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CAPftUtOVii
A nnltiA, nA CRIANÇA, D
ADOUSCENTE E DO IDOSO

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente com absoluta

priorídadq o direita à vida, à alimentação, à educação,
' ao lazer, à profissionalização, à cultura, à.dignidade.

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma
de negligência, discriminação, exploração, violência,

crueldade e opnssão.
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Fundo das Nações Unidas para a Infância.



íNDiCE TEMÁTICO DO

ESTATUTO DA CRiANCA E

DO ADOLESCENTE
P

lamas

ABRIGO

Artigos Efeitos da adoção......................41, 47, VI, 48, 4
Estágio de convivência................46, par. 1? e 2'
Estrangeiro candidato a .................46, 29, 51, 52
Exigências para ...........................42, 43, 45 e 46
Idade do adotando....................................40. 46
Idade do adotante ................. .... ....................42
Morte do adotante ..................49, 42, V; 47, Vll
Procuração, proibido adotar por ...39, par. único
Registro civil do adotado ...............................47
Registro de candidatos à adoção. .... ......... .. . 50

Regime de ............
Programas de, princípios dos . . . . . . . . . . ..
Dirigente dq equiparado
a guardião.... . . ... . .. . . . .. ... ..... .. .. . . .. . ..92,
Em caráter de urgência, comunicação
Obrigações das entidades de ... . . . . ......
Como medida de proteção
Como medida, conceituação
Abrigado, evitar transferência
Proibição de privação de
liberdade..:..................................IOI,

.90,IV
92, 1 a IX

par.união
.93

94, par. lo
101,Vll

par.unlco
.92,VI

101,
ADVOGADO

Defesa técnica por, obrigatória
Nomeado, aos que necessitarem
Acompanha adolescente e pais
à audiência...... - --- -... -.. ---- --------.
Constituído ou nomeado, oferece defesa
Intervém nos procedimentos.................

110

141, ]9

184, 1?
186, 3'

20

par.união

ABUSOSEXUAL

Medida cautelar aplicável aos pais
ou ao responsável...... - ---- . 130 ADOLESCENTE

ADOÇAO Definição para efeito do Estatuto ... ...
Proibição de traba]ho até ]4 anos
Não responsabilidade penal... . . . . . . . ....
Quando são aplicadas medidas à sua
pioteç'o......oee n n o OB- BBs8P+++ eeBP++PçeP

.2'
.60

104

.98

Autoridade competente .... . . . . . ........
O Estatuto rege a....... - . .
Comissão Estadual Judiciária para.
Condição de filho do adotado... . . ..
Consentimento dos pais para .. . ......
Consentimento do adotando
de 12 a.nos........© ++eB+e+BB+ 8 ©©©++e+PB--n.

Estado civil do adotante ........ ... .. . ..

148, 111
39
52
.41
45 AicoóLArRASE'iDxicõMANOS

.45, par. 2o
.42

Medidas de proteção a..............
Medidas pertinentes aos pais ou

101,VI
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responsável
Aplicação de medida pelo Conselho
'lUtelar

129, 11

136, 11

Conceituação.
Quando praticado por criança..-
Quando praticado. por adolescente .
Pena para quem violar direitos
da criança ou do adolescente
autor de...................230, 231, 232,
Medidas sócio-educativas
aplicáveis aosseus autores
Proibição de trabalho forçado ... .. :..
Proibição da privação da liberdade
Casos em que é admitida
a privação daliberdade...
Definição da internação . :... ...
Quando é obrigatória a libertação .
Como se concede a remissão ..
Que medidas se aplicam aos pais ..

103
105

106 e seis.

Quando encaminha. o adolescente
à'entidade de atendimento
Cuidados para resguardar a dignidade
e a integridade do apreendido. . . ..
Crimes pela violação de direitos
de auto; de atoinfracional.....

175, 1'

178

ALIMEN'IAÇAO 233, 234, 235
.230 a 235

Aleitamento materno, dever do poder ..
público, instituições e empregadores..... ... . . .....99
Obrigação dos programas de abrigo
e internação ..................................:.:......94,,Vlll
Gestante e nutriz...........................89, par. único

112

112, par. 2'
112, par. 2'

AU'lDRIZAÇÃOPARAVIAJAR
Adolescente não precisa de
Em que condições criança precisa de
Ao exterior, quando é dispensável a.
Ao exterior, quando é necessária,
à criança e ao adolescente .........
Requisito para viajar ao exterior
acompanhado de estrangeiro

83
.83
84

84

.85

122
121

121, 49, 5'
126, 127, 128

129

APRENDIZ

Definição. de aprendizagem
Bolsa de aprendizagem até 14 anos. ....
Direitos trabalhistas, maior de 14 anos
vedado otrabalho a.

.62

.64

.65
.67 AU'lORll)ADEJUDICIÁRIA

COMUNIDADE
Dever da
Prestação de serviços à ....
Programas de abrigo e internaçao,
participação da
Recursos'da, utilização pelos
programas de abrigo e internaçao
Regime de semiliberdade,
recursos da ..

.4'
112, 111

ArENDiMEN'iO DEDiREi'iDS (\br ''Justiça da Infância e da Juventude'')

Da criança e do adolescente, política ..
Linhas de ação da política
Diretrizes da política.....
Prazo para criação e adaptação de órgãos.
Não oÜrecimento ou oferecimento
irregular -- ações de responsabilidade . . . . ..
Entidade de, regimes....
Criar varas para ....

.86
87
.88

.259

.208
.90
145

AU'lORIDADEPOLICIAL
.92,IX

Como agir quando a criança pratica
ato infracional
Como agir quando o adolescente
pratica atoinfracional.
Como agir em flagrante de ato
com violência ou grave ameaça a pessoa . ...
Em que casos pode apreender
o adolescente.....

.94, par. 2'

120, par. I'
105, 136, 19

174
COMPETÊNCIA

173

Regra de, para Conselho 'ltitelar
e Autoridade Judiciária. .

A:lOINFRACIONAL 171, 172, 187
147
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CONSELHOTUTELAR CRIANÇA DEFICIENCIA,POR.l:ADORDE

Atribuições do ........ .................. ...........
Conceituação do....................
Encaminhar casos à Justiça . .... . . 136, V;
Providenciar medida da Justiça . . . . . . . . . . ..
Regras de funcionamento ....................l
Eleição dos Conselheiros .......................
Impedimento dos Conselheiros . . . . . . . . . . . . ..
Comunicação ao, de casos de
maus-tratos, evasão escolar e repetência
Revisão pela Autoridade Judiciária.... ....
Fiscal de entidades de atendimento
Enquanto não instalado, o Juiz exerce
suas atribuições .....................................

136
135

148,Vll
.136,VI
32 a 135

139
140

Definição para efeito do Estatuto .
Proibição detrabalho à
Quando são aplicadas as medidas
à sua proteção . .. . . . . - - - -. .

.2'

.60

.98

Garantia de atendimento
especializado........ .ll, lo e 2'
Garantia de educação especializada . . . . . . . . . . 54, 111
Garantia de trabalho protegido ......................66
Quando infrator, tratamento individual
especializado em local adequado . . . ... 112, par. 3'CRIMES CONTRA A CRIANÇA

E O ADOLESCENTE..............' ... .225 a 244

.56
137
.95

CULTURA
Direito à.................................................4' e 71
Respeitar o acesso às fontes de,
no processo educacional
Destinação de recursos e espaços por
Municípios para programações de .. . . . . . . . . . . . . . . . . 59
Dever do Estado e da União de apoiar os
Municípios . . . ... - - - - - - - . .. - - - - -. - - - - - . - - - - - . .59
Obrigação dos programas de internação .149, XI

DEVER

Geral da íãmília, da sociedade e do Estado.....4'
])e todos quanto à dignidade da criança
e do adolescente ....................18
De se ouvir o que vai ser colocado
em família substituta ......................................28
Da guarda, a quem é deferida
atutela
Do Estado quanto à educação
Do trabalho educativo capacitar
para atividade regular remunerada . . . . . . . . . . . . . . . . .68
De afixar classificação de
espetáculo . . . . . . - - . . - - . ..
Das publicações respeitarem
os valores éticos e sociais ...............................79
Do funcionário público provocar
o Ministério Público ......................-.............220
Multa para quem descumprir .......................257

l

f

.262
.58

CONSELHOS NACIONAL, ES'l:ADUAIS E
MUNIClllAIS DOS DIREI'lDS DA
CRIANÇAEDOADOLESCENTE

.36, par. único
.54

('vêr ''Estado; Município e União'') DEFENSORIAPÚBLICA

CRECHE E PRÉ-ESCOLA Diretriz para integração operacional
Garantia de acesso à
Garantia processual de defesa técnica a
adolescente acusado...............................lll, lll
Garantia do adolescente internado
avistar-se com seu defensor ....................124. 111

Alteração na liberdade assistida com
audiência obrigatória do defensor.... .118, par. 2'

.88,V
141

,74, par. único

Dever do Estado ......- - ........... ..........
Ações públicas por não oferecimento
ou oferta irregular de .........................
Punição para quem violar direitos em,
Multa para quem não comunicar
maus-tratos a crianças em ..................

...54,IV

.208, 111

.232, 233

.245 DIRIGENTEDEENTIDADE
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De abrigo, equiparado ao
guardião ......................................92, par. único
Governamental, medidas aplicáveis
por descumprimento de obrigação .....97, 1, b e c
Apuração de irregularidades
e punição para responsável .............191, 193, 228

ensino nos casos de maus-tratos, evasão
e elevados níveis de repetência .. . .. . . . ..
Papel do Município, do Estado e da
União quanto a recursos e espaços .........
Como devem agir os programas
deinternação quanto
à educação de internos........... 124, XI, Xll, Xlll

.56
EQUIPE INTERPROFISSIONAL
Como órgão auxiliar do juiz ..........
Atribuições da......

150 e 151

15

.59
ES'LADOS

O Conselho e o Fundo Estaduais
da Criança e do Adolescente..............88, ll e IV
Os programas governamentais
estaduais para crianças e adolescentes
As entidades governamentais
estaduais para crianças e adolescentes ..90 e seis.
Adaptação de órgãos e programas
às diretrizes do Estatuto ..............259, par. único
Como os Fundos Estaduais se
beneficiam de doações subsidiadas . . . . . . . . . . . . . . .260
Como ficam autorizados os
Estados a repassarem recursos
aos Municípios ...........................261, par. único
Como os Estados disporão sobre Varas
Especializadas e seu funcionamento . . . . . . . . . . . . . 145
Como se fará a integração operacional
para atender acusadosdeinfração

DIVERSOES EMPREGADOR
.88, 111

Direito da criança e do adolescente a .. . .. 71 e 75
Limitações ao acesso a ........................75 e segs.
Regulamentação pelo Poder Público . . . . . . . . . . . . . .74
Como o Juiz autoriza caso a caso................. 149
Como são proibidas determinações
de caráter geral ................................ 149, par. 2'
Penas pam quem descumprir
obrigações quanto
a espetáculos e diversões .......240, 241, 252 a 258

Direitos a respeitar do adolescente
trabalhador
Direitos a respeitar do adolescente
aprendiz
Direitos a respeitar do adolescente
portador de deficiência .. ... . .....
Dever quanto a aleitamento materno ..

60, 61, 67, 69

.62, 63, «,67

,66
.99+

ENTIDADES DE ArENDiMEN'iO DE
DIREI'lOS

EDUCAÇÃO
Dos deveres e dos regimes .......................90 a 94
Do registro para funcionamento....90, par. único
Quando será negado o registro ......91, par. único
Quando será passado o registro ..................97, d
Quais os princípios para programa
= abi go......eib pneu ©-!- . +e ente-P©eB eçn e .9ç . -Bne.92

Quais as obrigações para programa
dê: internação .......-. ....- .---- ..- ...-- .-.- - .94
Como é a sua fiscalização .......................95 e 96
No caso de descumprimento ..........................97

Em que consiste o direito a.......................53, 54
Quais os deveres do
estado .....................54, 1 a Vll, pars. 57, 58, 59
Como direito público subjetivo ... . ... . ..54, par. I'
Como dever dos pais .....................................55
Direito à creche e pré-escola.....................54, IV
A responsabilidade pelo não
oferecimento ou oferta irregular ... . . ... .54, par. 29
Como se comportar o dirigente de

88,V

FAMÍLIA

Deveres gerais ...........
Natural, conceito........
Direito de ser criado no seio da .........
Substituta -- incompatibilidade para
colocação em

.49

.25
19

.29
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Programas de abrigo e ...........................
Petição para colocação em .....................
Procedimento contraditório para . . . . . . . . . . ..
Conselho 'liitelar -- representa contra
violações aos direitos da ........................
Advogado dativo para família em caso
de perda de pátrio poder
Proteção à -- ações de responsabilidade
visando a...... . ----- . -- ..- - .-.
Polícia -- crime por deixar de comunicar
apreensão de adolescente a......

.92, 11
...166
...169

GUARDA Administrativa, por descumprimento
de deveres previstos no Estatuto...........245 a 258
Praticada por criança ou adolescentes
-- Vêr ''Ato Infracional''

Como modalidade de colocação familiar........28
Características da ...................................33 a 35
De como a tutela implica no
dever da ...... --. - .-- -- ...............36, par. união
Revogação a qualquer tempo.........................35
Incentivo ao acolhimento sob forma de ........260
Critérios para incentivo -- fixados pelos
Conselhos Mun., Est. e Nacional..................260
Adotando -- quando pode ter mais
de 18 anos, se estiver sob guarda ....................40
Perda da, por pais ou responsável ........ 129, Vlll

136,X

159

....208

IDADE

Da criança
Do adolescente ....
Da responsabilidade penal.....................
Para encaminhar autor de ato
infraciona] ao Conselho 'liitelar . . . . . . . . 105
Para a Justiça apreciar casos de
prática de ato infracional ................. 104
Para adotar, nos termos do Estatuto
Para ser adotado, segundo o Estatuto....
Para trabalhar
Para ser aprendiz com bolsa
Para ser aprendiz com direitos
Diferença de, entre adotado
e adotante...... -- - . --......- ----- - - 42.
Para Estágio de Convivência em adoção .

.2o

.2o
104

.231

FILHO e 136, 1

Vedadas discriminações na condição de ......
Reconhecimento dos havidos fora do
casamento . . . . . . . .
O direito persofialíssimo do reconhecimento
do estado de filiação..............
A adoção atribui a condição de filho ao
adotado com todos os direitos ....................
De Conselheiro é impedida'de servir
no mesmo Conselho

..20

.26

.27

..41

140

Justiça -- competência para . . . 148, par. único, b
Procedimentos Judiciais quanto à...161, 169, 170
Multas por descumprir deveres
quanto à
Crime -- subtrair criança de
quem tem a......- - - - --- - - -- .- ---- .437
Crime -- vexame ou constrangimento ..........232
Crime tortura......- -- - - -- -.- ---- ---- -. - .233

e 148,1
.42
40
.60
.64
.65

.248, 249

par. 3'
46

FISCALIZAÇÃO GUARDIÃO INTERESSESINDIVIDUAIS,DIFUSOS
ECOLETIVOS

Das entidades governamentais e
não-governamentais . . . . . . . . . . . . . . . . . .95

Deveres do
Dirigente de entidade de abrigo
éequiparado ao

32 e 33

.92,par. único

O que são, nos termos do Estatuto ....
Quem é competente para julga-los .....
Quem tem legitimidade para acionar..
Que espécies de ações são pertinentes .
Como agir contra ato ilegal e abusivo

.208
148 e 209
.........210
.........212

GES'leNTE

Atendimento pré e perinatal. 8o INFRAÇAO
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que leme direito líquido e certo ..........212, par. 2'
Condenado o Poder Público por ação
ou omissão, como responderá seu agente ......216
Como responde quem agir
de má-fé .....................................218, par. único
As custas do processo...... :...........................219
Qualquer pessoa PODERÁ provocar a ação .220
Funcionário público DEVERÁ provoca-la....220

quando concede
Violadores de direitos, quando
processa
Fiscalização das entidades
de atendimento a direitos ..

.83, 84, 85

148, 209, 2

Cuidados especiais para resguardar
o Pátrio Poder
Conselho 'ltitelar, quais se aplicam. . .. . ..
Autoridade Judiciária, quais se aplicam

.23 e 24
..136, 11

148, 1
.95

MEDIDA PRI'\C4rl'\A DA LIBERDADE
LAZER

C:omo devem' a sel' assegul'ado ..............-.'.... 4o
Como prevenção........ ----. --.-... .. . - - .... --.71
Como dever dos Municípios garantirem
recursos apoiados por Estado/IJnião . . . . . . :: . . . . .59
Como direito dos privados de liberdade. 125, Xll

Em que consiste .............
Quando pode ser aplicada..............
Quando está proibida sua aplicação
Onde o Estatuto impede sua
aplicação à criança.......
Quais os direitos dos adolescentes
a ela submetidos ............
Garantias processuais e requisitos . . l
Obrigatória presença do advogado
para sua aplicação..
P'ena para os que violarem direitos
Deveres das entidades que mantêm
programas para ..........--
Medidas aplicáveis às entidades que
violarem esses direitos

121
122

122, par. 2?INTERNAÇAO

(\er ''Medida Privativa da Liberdade'') 105, 123

JUSTIÇADAINl:ÂNCIAE
DAJUVENTUDE

LIBERDADE
124

lO, 171, segs.

Quem é autoridade judiciária ........................ 146
\aras Especializadas, como se criam . . . . . . . . . . . . . 145
Competência, como se define......... 147, 148, 149
Equipe interdisciplinar,
o que e como e ...... - --..--. - -....-... 150, 151
Como recebe casos do
Conselho 'lütelar.......................148, Vl1, 136, V
Como envia casos ao Conselho 'lütelar ... 136, VI
Quando substitui o Conselho 'lütelar. .... .. ... ..262
Quando substitui o Conselho Municipal .1.....261
Quando revê decisões do Conselho 'lütelar.... 137
Medida privativa de liberdade.
quando não se pode aplicar .............110, 122, 2'
Privação de liberdade -- quando se aplica .... 122
Autorização para viajar,

Como direito ..........
Em que consiste
Pena para quem priva, ilegalmente

15
16

.230

lll. lll
.230, 231

LIBERDADEASSISTIDA
.94

Como regime.....
Como medida de proteção..........
Quando terá preferência na aplicação
Quando é adotada, vencido o prazo
para manter a internação

.90, 118
112
118

121, 49

.97

MEDIDAS DE PR(yrEÇAO

Quando são aplicáveis ........... ........................98
Quais são as previstas no Estatuto .........99 a 102
Conselho 'liitelar, quais se aplicam ... . .. . . . ... 136, 1
Autoridade Judiciária, quais se aplicam . . . . . . . . 148MEDIDAS APLIC.(LEIS AOS

PAISOURESPONS.4VEL

Quais são as previstas pelo Estatuto 129 MEDIDAS SÓCIO-EDUCArl'\AS
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Aplicáveis quando da prática de
atoinfracional
Requisitos para sua aplicação . . ..
Proibição de trabalho forçado
Cuidados especiais para com
os portadores de deficiência . . . ...

112

]12, par. lo
112, par. 2'

de atendimento de direitos . . . . . . .90, par. único, 91
Os Conselhos 'liitelares ......................131 e sega.
A adaptação de seus órgãos '
às diretrizes do Estatuto . . . . . . . . . . ... .259, par. único
Os critérios municipais para
aplicação de doações subsidiadas . . .. . . .. ....260: 2o
Criação do Conselho '
como condição para
obter recursos ..................88, IV; 261, par. único

POLICIA
(\er ' 'Autoridade Policial' ')

POLITICA DE ATENDIMEN'lO DOS
DIREI'lDSDACRIANÇAEDO
ADOLESCENTE112, 3'

MINISTÉRIO PÚBLICO

Competência
Titular da representação para
!pumção dos atos infracionais . . .... 148, 1,
Titular da remissão como forma '
de exclusão do processo ...... ........- --.. .
Titular das ações fundadas em
interesses coletivos e difusos
Obrigatória presença para validade
dos feitos.............. '
Como fiscal de entidades de atendimento
de direitos............

Como conjunto articulado de ações ...............86
Ações através das políticas básicas ..............87. 1
Ações supletivas para os que
necessitarem da assistência social...............87. 11
Serviços especiaise proteção
jurídico-social.................................87, 11, 1y v
Diretrizes da..................... .............................88

.201

201, 11

.201, 1

.210

NUTRIZ

Cuidados especiais à .8?, ]11

PATRIOpoDER

.2(M Exercido em igualdade de condições
pelo pai e pela mãe
Deveres dos pais ......
Condições para sua perda ........................
Carência ou falta de recursos materiais
não são motivos para perda do ................
Obrigatoriedade ãe incluir família
carente em programa oficial
cle auxílio......- .--- .- . -. --- .- 231 pai.
Procedimentos para perda ou
suspensão. . . . . . ... - -. - .- -. - .. ..155

PODERJUDICIÁRIO

.21

.22

.24

.23

('\er ''Justiça da Infância e da Juventude'')
.95

MUNICÍPIO
PRIORIDADEABSOLU'lA

O Conselho e o Fundo Municipais
dos Direitos da Criança
e do Adolescente ........................ . ....
Os programas municipais de
atendimento desses direitos . . . . . . . . . . . ..
A po[ítica municipal de atendimento .
A destinação de recursos e espaços
para cultura, esporte elazer
O registro municipal das entidades

Em que consiste a garantia de .4?, par. único

88, ll e IV
PROCEDIMEN'lOS, PROCESSO

unlco

e segs.

152, segs

.88, 111

...88, 1

.59

PROFISSIONALIZAÇÃO

llARTURIENTE Conceito de Aprendizagem . . . . . . . . ..
A formação técnico-profissional
Garantias no trabalho educativo ...
Aspectos obrigatórios do direito à

,.....62
.63

.67, 68
.69Cuidados especiais .8?, 11, 111, 10
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t (Vêr também ''Aprendizagem'') SAUDE Quando é permitido o trabalho a adolescente .60
Quando é proibido o trabalho à criança
e a.o a.dol(,s(Berite .....+.e.P -+-- ... - -e --- - -- .6o
Como é protegido o trabalho do adolescente ..61
Em que condições é vedado o trabalho......... ..67
Garantias ao portador de deficiência . . . . . . . . . . . . . . 66

REGISTRODEENTIDADEDE
ATENDIMEN'lD

Cromo devem' geral ...................................... 4o
Como se efêtiva ...............7' a 14
Portadores de deficiência .....................11, 1', 2'
Vítimas de maus-tratos, abuso,
crueldade e opressão........--.. ...................87, 111
Requisição pelo Conselho 'liitelar . . .. . . . 136, 111, a
Encaminhamento pelo Conselho 'liitelar . . . . . . . 129

No Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente .90, par. único, e 91
Quando será negado .....................91, par. único
Quando sela cessado.................................97, d
A falta do Conselho Municipal ....................261

TUTELA

A quem será deferida.....................................36
Perda ou suspensão, requisitos para ..........38, 24
Como forma de colocação
em família substituta.....................28, 29, 30, 32
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VIAGEM (Publicado no ' 'Diário Oficial'' da União, de ]6 deju]ho de 1990)

LEI N' 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990
,4H. 4' E dever da família, da comunidade, da so-
ciedade em geral e do Poder Público assegumr, com
absoluta prioridade, a efêtivação dos direitos refe-
rentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação,
ao esportq ao lazer, à profissionalização, à cultu-
ra, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária.

(Vêr ''Autorização para Viajar'')

VIDA
Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente, e dá outras providências.
O Presidente da República:
Fiãço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono aseguintelei:

Como se assegura o direito à. .7o

Parágrafo único. A garantia de prioridade com-
preende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quais-
quer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públi-
cos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das po-
líticas sociais públicas;

d) degtinação privilegiada de recursos públicos
nas áreas relacionadas com a proteção à infância
e àjuventude.

LIVRO 1 - PARTE GERAL

TÍTULO 1 -- Das Disposições Pnliminan'es

.,'la. .l o Esta lei dispõe sobre a proteção integral à
criança e ao adolescente.

,4#. 2' Considera-se criança, para os efeitos desta
lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos,
e adolescente aquela entre doze e dezoito anos
deidade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-
se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre
dezoito e vinte e um anos de idade.

,A#. 5o Nenhuma criança ou adolescente será ob-
jeto de qualquer forma de negligência, discrimina-
ção, exploração, violência, crueldade e opressão, pu-
nido na forma da lei qualquer atentado, por ação
ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

.4H. ó' Na interpretação desta lei levar-se-ão em
conta os fins sociais a que ela se dirige as exigên-
cias do bem comum, os direitos e deveres individuais
e coletivos, e a condição peculiar da criança e do
adolescente como pessoas em desenvolvimento.

,'ld. 3' A criança e o adolescente gozam de todos
os direitos fundamentais inerentes à pessoa huma-
na, sem prquízo da proteção integral de que trata
esta lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros
meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim
de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental,
moral, espiritual e social, em condições de liberda-
dee de dignidade.

o ESiArU'iO m CRiANCA E
DO ADOLESCENTE
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TITULO ll - Dos Direitos Fui lamentais zoito anos;

11 -- identificar o recém-nascido mediante o re-

tiva competente;
111 -- proceder a exames visando ao diagnóstico
e terapêutica de anormalidades no metabolismo
do recém-nascido, bem como prestar orientação
aos pais; '

IV -- fornecer declaração de nascimento onde
constem necessariamente as intercorrências do par-
to e do desenvolvimento do neonato: '"'' -'
V -- manter alojamento conjunto, possibilitando
ao neonato a permanência junto à mãe.

,'lH. .l/. É.assegurado atendimento médico à crian-
ça e ao adolescente, através do Sistema Único de
Saúde, garantido o acesso universal e iguaHtário às

peaçoes e serviço:apara promoção, proteção e recu-

$ 1 ' A criança e o adolescente portadores de defi-
ciência receberão atendimento especializado.'

$ 2P Incumbe ao Poder Público fornecer gratuita-
mente àqueles que necessitarem os medicamentos.
próteses e outros recursos relativos ao tratamento,
habilitação ou reabilitação.
AN...r21 Os estabelecimentos de atendimento à
saúde deverão proporcionar condições para a
permanência em tempo integral de um dos pais ou

CAPITULO 1 -- Do Direito à Vida e à Saúde
respop:ável, nos casos de internação de criançaou adolescente. ' ' '''-"'

.'ld 7' A criança e o adolescente têm direito a pro

nüs:sa .i;Eüa=shn:=ãÊI
to e o desenvolvimento sadio e hannoniosQ em con
dições dignas de existência. '' "''--'-'

$l '.A gestaqte será encaminhada aos diferentes ní-
veis,de atendimento, segundo critérios médicos es-

g&:h:HÜâmlÊ9'&';;s-
$ 2' A parturiente será atendida prefêrencialmen-

pre-natalesmo médico que a acompanhou na fase

$ 3' Incumbe ao Poder Público propiciar apoio ali-
mentar à gestante e à nutriz que dele necessitem.
.4H. 9' O Poder.Público, as instituições e os em-

.A#. .IO. Os hospitais e demais estabelecimentos de
atenção à.saúde de gestantes, públicos e particula-
res,são obrigados a: ' '

1 -- manter registro das atividades desenvolvidas.
através de prontuários individuais, pelo pmzo de de-

..4rf. /3. Os casos de suspeita ou confirmação de
maus-tratos contra criança ou adolescente serão
obrigatoriamente comunicados ao Conselho 'ltite-
lar da respectiva localidade sem prejuízo de outms
providênciaslegais.

.Az7. .14. O Sistema Único de Saúde promoverá pro-

afêtam a população infantil, e campanhas de edil-.
cação sanitária para pais, educadores e alunos.

Parágrafo único. É obrigatória a vacinação das
crianças nos casos recomendados pelas autorida-
des sanitárias.

!jPiTuj1131 ll -- Do Direito à Liberdade. ao Respeito

''l#= /.É A criança e o adolescente têm direito à li
berdade, ao respeito e à dignidade como pessoas hu
manas em processo de desenvolvimento e como su
jeitos de direitos civis, humanos e sociais garanti
dos na Constituição e nas leis. '

.4a. .lá O direito à liberdade compreende os se.
guintes aspectos:

! -- .jr, vir e estar nos logradouros públicos e espa-
ços comunitários, ressalvadas as restrições legais
11 -- opinião e expressão;

111 -- crença e culto religioso;
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IV -- brincar, praticar esporões e divertir-se;

V -- participar da vida familiar e comunitária, sem
discriminação;
VI -- participar da vida política, na forma da lei;
Vll -- buscar refúgio, auxÜio e orientação.

.4a. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabi-
lidade da integridade física, psíquica e moral da
criança e do adolescente, abrangendo a preser-
vação da imagem, da identidade, da autonomia,
dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos
pessoais.
.'l#. .28. E dever de todos velar pela dignidade da
criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qual-
quer tratamento desumano, violento, aterrorizan-
te.vexatório ou constrangedor.
CAPÍTULO 111 -- Do Dinlto à Convivência Familiar e
Comunitária

.4H: 2.r. O pátrio poder será exercido, em igualda-
de de condições, pelo pai e pela mãq na fbima do
que dispuser a legislação civil, assegurado a qual-
quer deles o direito dq em caso de discordância, re-
correr à autoridade judiciária competente pam a so-
lução da divergência.
.4/f. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento,
guarda e educação dos filhos menores, cabendo-
Ihes ainda, no interesse destes, a obrigação de cum-
prir e fazer cumprir as determinações judiciais.
,4#. 23. A falta ou aparência de recursos materiais
não constitui motivo suficiente para a perda ou a
suspensão do pátrio poder.
Parágrafo único. Não existindo outro motivo que
por si só autorize a decretação da medida, a crian-
ça ou o adolescente será mantido em sua família de
origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluí-
da em programas oficiais de auxílio.

.AH. 24. A perda e a suspensão do pátrio poder se-
rão decretadas judicialmente, em procedimento
contraditório, nos casos previstos na legislação
civil, bem como na hipótese de descumprimento
injustificado dos deveres e obrigações a que-alu-
de o art. 22.

.4d. 2á Os filhos havidos fora do casamento po-
derão ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou se-
paradamente no próprio termo de nascimento, por
testamento, mediante escritum ou outro documento
público, qualquer que seja a origem da filiação.
Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder
o nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimen-
to, se deixar descendentes.

.4H. 27. O reconhecimento do estado de filiação é
direito personalíssimo, indisponível e imprescrití-
vel, podendo ser exercitado contra os pais ou seus
herdeiros, sem qualquer restrição, observado o se-
gredo de Justiça.

SEÇAO 111 -- Da Família Substituta

SUBSECÃO 1 -- Dlsposlçõ©s Gentis

SACÃO 1 -- Disposições Gen'uis
,4.d. 28. A colocação em família substituta fàr-se-
á mediante guarda, tutela ou adoção, independen-
temente da situação jurídica da criança ou adoles-
cente, nos termos desta lei.

$l ? Sempre que possível, a criança ou adolescente
deverá ser prwiamente ouvido e a sua opinião de-
vidamente considerada.

.4d. 19. '1bda criança ou adolescente tem direito a
ser criado e educado no seio da sua família e, ex-
cepcionalmente, em fàmíHa substituta, assegurada
a convivência familiar e comunitária, em ambien-
te livre da presença de pessoas dependentes de subs-
tâncias entorpecentes.

,4H. 20. Os filhos, havidos ou não darelação do ca-
samento, ou por adoção, terão os mesmos direitos
e qualificações, proibidas quaisquer designações
discriminatórias relativas à fHiação.

SACÃO ll -- Da Família Natunl $ 2? Na apreciação do pedido levar-se-á em conta
o grau de parentesco e a relação de afinidade ou de
afétividadq a fim de evitar ou minorar as conse-
qüências decorrentes da medida.

.'lH. 29. Não se de&rirácolocação em família subs-

.4#. 25. Entende-sepor fãmílianatural acomuni-
dade formada pelos pais ou qualquer deles e seus
descendentes.
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tituta a pessoa que revele, por qualquer.modo, in-
compatibilidade com a natureza da medida ou não
ofereça ambiente familiar adequado.
,4H. 30. Acolocação em família substitutanão ad-
mitirá transferência da criança ou adolescente a ter-
ceiros ou a entidades governamentais ou nao-
governamentais, sem autorização judicial.
.4Jef. 3]. A colocação em família substituta estran-
geira constitui medida excepcional, somente admis-
sível na modalidade de adoção.

.4d. 32. Ao assumir aguarda ou a tutela: o respon
sável prestará compromisso de bem e fielmente de
sempenhar o encargo, mediante termo nos autos

condição de dependente para tod(ZS os fins e efei-
tos de direito, inclusive previdenciários.
.4d. 34. O Poder Público estimulará, atmvés.de as-
sistência jurídica, incentivos fiscais e.subsídios, o
acolhimento, soba forma de guarda, de criança ou
adolescente órfão ou abandonado.

A#. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer
tempo, mediante aã) judicial fundamentado, ouvi-
do o Ministério Público.

.4H. 38. Aplica-se à destituição da tutela o disposto
no art. 24.

SUBSECÃO IV -- Da Adição

,4#. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-
se-ásegundo o disposto nestalei.
Parágrafo único. É vedada a adoção por procura-

.4d. 40. O aditando devecontar com, nomáximo,
18(dezoito) anos à data do pedido, salvo se já esti-
ver sob a guarda ou tutela dos adotantes.
.4#. 4.1. A adição atribui a condição de filho ao
adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclu-
sive sucessórios, desligando-o de qualquer víncu-
lo com pais e parentes, salvo os impedimentos ma-
trimoniais.

$ 1 ' Se um dos cônjuges ou concubinos adota o fi-
lho do outro, mantêm-se os vínculos de fUiação en-
te o adotado e o cônjuge ou concubino do adotante
e os respectivos parentes.

$ 2' É recíproco o direito sucessório entre o adota-
do, seus descendentes? o adotante, seus ascenden-
tes. descendentes e colaterais até o 49 grau, obser-
vada a ordem de vocação hereditária.

.4H. 42. Podem adotar os maiores de21(vinteeum)
anos, independentemente de estado civil.

$l' Não podem adotar os ascendentes e os irmãos
do adotando.

çao

SUBSECÃO 111 -- Da Tutela

Arf. 3ó. A tutela será deferida, nos termos da
lei civil, a pessoa de até 21 (vinte e um) anos
incompletos.

Paiágrafb único. O deferimento da tutela pressupõe
a previa decretação.da perda ou suspensão do
pátrio poder e implica necessariamente o dever
de guarda.
Arf. 37. A especialização de hipoteca legal será
dispensada, sempre que o tutelado não possuir
bens ou rendimentos ou por qualquer outro motivo
relevante.

Parágrafo único. A especialização de hipoteca
legal será também dispensada qe os bens,. porve:l
til='existentes em noite do tutelado, constarem de
instrumento público, devidamente registrado no
registro de imóveis, ou se os rendimentos .forem
suficientes apenas para a mantença do tutelado,
não havendo sobra significativa ou provável.

#
SUBSECÃO ll -- Da Guarda

,4,a. 33. A guarda obriga à prestação de assistên-
cia material, moral e educacii)nal à criança ou ado-
lescente con&rindo a seu detentor o direito de opor-
se a terceiros, inclusive aos pais:

$ 1 9 A guarda destina-se a regularizar a posse. de
fato, podendo ser deferida, liii)mar ou incidental-
mentê, nos procedimentos de tutela e adição, ex-
ceto no de adoção por estrangeiros.

$ 29 Excepcionalmente deferir-se-á a guarda, fo-
ra dos casos de tutela e adoção, para atender a si-
tuações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais
ou responsável, podendo ser.deferido .o direito de
representação para a prática de atos determinados.

$ 3' A guarda confere à criança ou adolescente a
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$ 2' A adoção por ambos os cônjuges ou concubi-
nos poderá ser formalizada, desde que um deles te-
nha completado 21(vinte e um) anos de idade com-
provada a estabilidade da fãmíha.

$ 3? O adotante há de ser, pelo menos, 16(dezes-
seis) anos mais velho do que o adotado.
$ 4? Os divorciados e os judicialmente separados
poderão adotar conjuntamente contanto que acor-
dem sobre a guarda e o regime de visitas, e desde
que o estágio de convivência tenha sido iniciado na
constância da sociedade conjugal.
$ 5? A adição poderá ser deferida ao adotante que,
após inequívoca manifestação de vontade, vier a fa-
lecer no curso do procedimento, antes de prolata-
da asentença.
.4d. 43. A adoção será deferida quando apresen-
tar reais vantagens para o adotando e fundar-se em
motivos legítimos.
.4#. 44. Enquanto não der conta de sua adminis-
tração e saldar o seu alcance, não pode o tutor ou
o curador adotar o pupilo ou o curatelado.
.'ld. 45. Aadoção depende do consentimento dos
pais ou do representante legal do adotando.
$ 1? O consentimento será dispensado em relação
à criança ou adolescente cujos pais sejam desconhe-
cidos ou tenham sido destituíilos do pátrio poder.
$ 2' Em se tratando de adotando maior de 12
(doze) anos de idade será também necessário o seu
consentimento.

.4H. 4ó. A adoção sela precedida de estágio de con-
vivência com a criança ou adolescente pelo prazo
que a autoridade judiciária fixar, observadas as
peculiaridadesdo caso.
$l' O estágio de convivência poderá ser dispensa-
do se o adotando não tiver mais de l(um) ano de
idade ou se, qualquer que seja a sua idade, já esti-
ver na companhia do adotante durante tempo su-
ficiente para se poder avaliar a conveniência da
constituição do vínculo.
$ 2? Em caso de adição por estrangeiro residente
ou domiciliado fora do País, o estágio de convivên-
cia, cumprido no território nacional, será de no mí-
nimo 15(quinze) dias para crianças de até 2(dois)
anos de idade e de no mínimo 30(trinta) dias quan-
do se tratar de adotando acima de 2(dois) anos
deidade.
.AH. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sen-
tença judicial, que será inscrita no registro civil me-
diante mandado do qual não se fornecerá certidão.

$l ? A inscrição consignará o nome dos adotantes
como pais, bem como o nome de seus ascendentes.

$ 2? O mandado judicial, que será arquivado, can-
ce[ará o registro original do anotado.

$ 3' Nenhuma observação sobre a origem do ato
poderá constar nas certidões do registro.

$ 4' A critério da autoridade judiciária, poderá ser
fornecida certidão para a salvaguarda de direitos.

$ 5' A sentença conferirá ao adotado o nome do

adotante e, a pedido deste, poderá determinar a mo-
dificação do prenome.
$ 69 A adoção produz seus efeitos a partir do trân-
sito em julgado da sentença, exceto na hipótese pre-
vista no art. 42, $ 5?, caso em que terá força retroa-
tiva à data do óbito.
.4rf. 48. A adoção é irrevogável.
.4#. 49. A morte dos adotantes não restabelece o
pátrio poder dos pais naturais.
,'ld. .M. A autoridade judiciária manterá, em cada
comarca ou foro regional, um registro de crianças
e adolescentes em condições de serem adotados e
outro de pessoas interessadas na adoção.

$ 1? O deferimento da inscrição dar-se-á após pré-
via consulta aos órgãos técnicos do Juizado, ouvi-
do o Ministério Público.
$ 2' Não será deferida a inscrição se o interessado
não satisfizer os requisitos legais, ou verificada qual-
quer das hipóteses previstas no art. 29.
.4#. .51. Cuidando-se de pedido de adoção formu-
lado por estrangeiro residente ou domiciliado fora
do País, observar-se-á o disposto no art. 31.
$l' O candidato deverá comprovar, mediante do-
cumento expedido pela autoridade competente do
respectivo domicílio, estar devidamente habilitado
à adoção, consoante às leis do seu país, bem como
apresentar estudo psicossocial elaborado por agên-
cia especializada e credenciada no país de origem.

$ 2? A autoridade judiciária, de ofício ou a reque-
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.el rimento do Ministério Público, poderá determinar
a apresentação do texto pertinente à legislação
estrangeira, acompanhado de prova da respectiva
vigencia.

$ 39 0s documentos em língua estrangeira serão
juntados aos autos, devidamente autenticados
pela autoridade consular, observados os trata-
dos e convenções internacionais, e acompanhados
da respectiva tradução, por tradutor público
juramentado.

$ 4' Antes de consumada a adoção, não será per-
mitida a saída do adotando do território nacional.

11 -- direito de ser respeitado por seus educadores;

111 -- direito de contestar critérios avaliativos, po-
dendo recorrer às instâncias escolares superiores;

IV -- direito de organização e participação em en-
tidades estudantis;

V -- acesso a escola pública e gratuita próxima de
sua residência.

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis
ter ciência do processo pedagógico, bem como par-
ticipar da definição das propostas educacionais.

Vll -- atendimento no ensino fundamental, atra-
vés de programas suplementares de material
didático-escolar, transporta alimentação e assistên-
cia à saúde.

$ 1 ' O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é di-
reito público subjetivo.
$ 2S' O não-oíêrecimento do ensino obrigatório pelo
Poder Público ou sua oferta irregular importa res-
ponsabilidade da autoridade competente.
$ 3? Compete ao Poder Público recensear os edu-
candos no ensino fundamental, fazer-lhes a chama-
da e zelar, junto aos pais ou responsável, pela fre-
qüência à escola.

.4#. .H. Os pais ou responsável têm a obrigação de
matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de
ensino.

,'lrf. .B. A adoção internacional poderá ser condi-
cionada a estudo prévio e análise de uma comissão
estadual judiciária de adoção, que fornecerá o res-
pectivo laudo de habilitação pam instruir o processo
competente.
Parágrafo único. Competirá à comissão manter
registro centralizado de interessados estrangeiros
em adoção.

,4H. .54. É dever do Estado assegurar à criança e ao
adolescente:

1 -- ensino fundamental, obrigatório e gratuito, in-
clusive para os que a ele não tiveram acesso na ida-
de própria;

11 -- progressiva extensão da obrigatoriedade e gm-
tuidade ao ensino médio;

111 -- atendimento educacional especializado aos
portadores de defidência, preferencialmente na rede
regular de ensino;

IV -- atendimento em creche e pré-escola às crian-
ças de zero aseis anos deidade;
V -- acesso aos níveis mais elevados do ensino. da
pesquisa e da.criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um;

VI -- oferta de ensino noturno regular, adequado
às condições do adolescente trabalhador;

.A#. 5ó. Os dirigentes de estabelecimentos de ensi-
no fundamental comunicação ao Conselho 'liJtelar
os casos de:

CAPITULO IV - Do Direito à Educação, à Cultura, ao
Esport©eaolazer

1 -- maus-tratos envolvendo seus alunos;

11 -- reiteração de faltas injustificadas e de evasão
escolar, esgotados os recursos escolares;
111 -- elevados níveis de repetência.

,4H. 57. O Poder Público estimulará pesquisas, ex-
periências e novas propostas relativas a calendário,
seriação, currículo, metodologia, didática e avalia-
ção, com vistas à inserção de crianças e adolescen-
tes excluídos do ensino fundamental obrigatório.

,'la. .53. A criança e o adolescente têm direito à edu-
cação, visando ao pleno desenvolvimento de sua
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qua-
lificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:
1 -- igualdade de condições para o acesso e perma-
nência na escola;
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Art. 73. A inobservância das normas de prevenção
importará em responsabilidade da pessoa física ou
jurídica, nos termos desta lei.

CAPITULO ll -- Da Prevenção Especial

Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresen-
tado ou anunciado sem aviso de sua classificação,
antes de sua transmissão, apresentação ou exibição.

,'ld. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e fun-
cionários de empresas que explorem a venda ou
aluguel de fitas de programação em vídeo cuida-
rão para que não haja venda ou locação em desa-
cordo com a classificação atribuída pelo órgão
competente.

Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo de-
verão exibir, no invólucro, informação sobre a na-
tureza da obra e a faixa etária a que se destinam.

,4#. 78. As revistas e publicações contendo mate-
rial impróprio ou inadequado a crianças e adoles-
centes deverão ser comercializadas em embalagem
lacrada, com a advertência de seu conteúdo.

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as
capas que contenham mensagens pomográficas ou
obscenas sejam protegidas com embalagem opaca.

.4H. 79. As revistas e publicações destinadas ao pú-
blico infãnto-juvenil não poderão conter ilustra-
ções, fotografias, legendas, crónicas ou anúncios de
bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e de-
verão respeitar os valores éticos e sociais da pessoa
e da família.

.4#. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que
explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congê-
nere ou por casas de jogos, assim entendidas as que
realizem apostas, ainda que eventualmente cuida-

rão para que não seja permitida a entrada e a per
manência de crianças e adolescentes no local, afi
xando aviso para orientação do público.

SECAO ll -- Dos Produtos e Serviços

SECAM 1 -- Da Informação, Cultura. lazer Esl
DiversõeseEspetáculos

artes,
,4#. 8.r. É proibida a venda à criança ou ao ado
lescente de:

.4rf. 74. O Poder Público, através do órgão com-
petente, regulará as diversões e espetáculos públi-
cos. informando sobre a natureza deles, as faixas
etárias a que não se recomendem, locais e horários
em que sua apresentação se mostre inadequada.

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e
espetáculos públicos deverão afixar, em lugar visí-
vel e de fácil acesso, à entrada do local de exibição,
informação destacada sobre a natureza do espetá-
culo e a faixa etária especificada no certificado de
classificação.

,4.#. 75. '1bda criança ou adolescente terá acesso às
diversões e espetáculos públicos classificados como
adequados àsuafãixa etária.
Parágrafo único. As crianças menores de IO(dez)
anos somente poderão ingressar e permanecer nos
locais de apresentação ou exibição quando acom-
panhadasdospaisouresponsável.
Arf. 7ó. As emissoras de rádio e televisão somente
exibirão, no horário recomendado para o público
infànto-juvenil, programas com finalidades educa-
tivas, artísticas, culturais e informativas.

1 -- armas, munições e explosivos;
11 -- bebidas alcoólicas;

111 -- produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica ainda que por utili-
zaçãoindevida;
IV -- fogos de estampido e de artifício, exceto aque-
les que pelo seu reduzido potencial sejam incapa-
zes de provocar qualquer dano físico em caso de uti-
lizaçãoindevida;

V -- revistas e publicações a que alude o art. 78;
VI -- bilhetes lotéricos e equivalentes.

.4.d. 82. É proibida a hospedagem de criança ou
adolescente em hotel, motel, pensão ou estabeleci-
mento congénere, salvo se autorizado ou acompa-
nhado pelospaisouresponsável.

SECÃO 111 -- Da Autorização pam Viajar

A#. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fo-
ra da comarca onde reside, desacompanhada dos
pais ou responsável, sem expressa autorização
judicial.
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$ 1' A autorização não será exigida quando:
a).tratar-se de comarca contígua à da residência da
criança, se na mesma unidade da lbderação, ou in-
cluída na mesma região metropolitana;'
b) a criança estiver acompanhada:

1) de ascendente ou co]atera] maior, até o terceiro
grau, comprovado documentalmente o parentesco;
2) de pessoa maior, expressamente autorizada pe-
lo pai, mãe ou responsável.

$ 2' A autoridade judiciária poderá, a pedido dos
pais ou responsável, conceder autorização válida
por dois anos.

.4rf. 84: Quando se tratar de viagem ao exterior,
a autorização é dispensável, se a criança ou ado.
lescente:

CAPÍTUIIO 1 - Disposições Gerais 111 -- criação e manutenção de programas espe-
cíficos, observada a descentralização político-
administrativa;

IV -- manutenção de fundos nacional, estaduais
e municipais vinculados aos respectivos conselhos
dos direitos da criança e do adolescente:

V -- integração operacional de órgãos do Judiciá-
rio, Ministério Público, Deíénsoria, Segurança Pú-
blica e Assistência Social, preferencialmente em um
mesmo local, para efeito de agilização do atendi-
mento inicial a adolescente a quem se atribua au-
toria de atoinfracional;
VI -- mobilização da opinião pública no sentido
da indispensável participação dos diversos segmen-.
tos da sociedade.

,üf. 89. A função de membro do Conselho Nacio-
nal e dos conselhos estaduais e municipais dos di-
reitos da criança e do adolescente é considerada de
interesse público relevante e não será remunerada.

.4rf. 8ó. A política de atendimento dos direitos da
criança e do adolescente fàr-se-á através de um con-
junto articulado de ações governamentais e não-

liéderal e dos Municípios. dos Estados, do Distrito
.4rf. 87. São linhas de ação da política de aten-
dimento:

1 -- políticassociais básicas;

11 -- políticas e programas de assistência social. em
caráter supletivo, pam aqueles que deles necessitem;

111 serviços especiais de prevenção e atendimento
médico e psicossocial ài vítimas de negligên.
cia, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e
opressão;

IV -- serviço de identificação e localização de pais,
responsável, crianças e adolescentes desaparecidos;

V -- proteção jurídico-social por entidades de de-
fesa dos direitos da criança e do adolescente.
Arf. 88. São diretrizes da política de atendimento:

1 -- municipalização do atendimento;

11 -- criação de conselhos municipais, estaduais e
nacional dos direitos da criança e'do adolescente,
órgãos deliberativos e controladores das ações em
todos os níveis, assegurada a participação popular
paritária por meio de organizações representativas,
segundo leis federal, estaduais e municipais;

1 -= estiver acompanhado de ambos os pais ou res-
ponsável;

11 -- viajar na companhia de um dos pais, autori-
zado expressamente pelo outro através ãe documen-
to com firma reconhecida.

,4H. 85. Sem prévia e expressa autorizaçãojudicial,
nenhuma criança ou adolescente nascido em terri-
tório nacional poderá sair do País em companhia
de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior

CAPiTUla) ll -- Das Entidades de Atendimento

SECÃO 1 -- Disposições Gentis

A#. 90. As entidades de atendimento são respon-
sáveis pela manutenção das próprias unidades. as-
sim como pelo planeJamento e execução de progra-
mas de proteção e sócio-educativos destinados a
crianças e adolescentes, em regime de:

LIVRO ll - PARTE ESPECIAL

TITUliO 1 -- Da Política de Atendimento
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1 -- orientação e apoio sócio-familiar;

11 -- apoio sócio-educativo em meio aberto;

111 -- colocação familiar;

IV -- abrigo;
V -- liberdade assistida;

VI -- semiliberdade;

Vll -- internação.

os princípios desta lei;
c) esteja irregularmente constituída;
d) tenha em seus quadros pessoas inidõneas.

gência, abrigar crianças e adolescentes sem prévia
determinação da autoridade competente, fazendo
comunicação do fato até o 2' dia útil imediato.l

.4d. 92. As entidades que desenvolvam programas
de abrigo deverão adotar os seguintes princípios:
1 -- preservação dos vínculos familiares;

11 -- integração em família substituta, quando es-
gotados os recursos de manutenção na família de
origem;

111 -- atendimento personalizado e em pequenos
grupos;
IV -- desenvolvimento de atividades em regime de
co-educação;
V -- não-desmembramento de grupos de irmãos;

VI -- evitar, sempre que possível, a tiansíêrência pa-
ra outras entidades de crianças e adolescentes
abrigados;

Vll -- participação na vida da comunidade local;
Vlll -- preparação gradativa para o desligamento;

IX -- participação de pessoas da comunidade no
processo educativo.

Parágrafo único. O dirigente da entidade de abri-
go é equiparado ao guardião, para todos os efeitos
de direito.

,4#. 93. As entidades que mantenham programas
de abrigo poderão, em caráter excepcional e de ur-

A#. 94. As entidades que desenvolvem programas
de internação têm as seguintes obrigações, entre
outras:

1 -. observar os direitos e garantias de que são ti-
tulares os adolescentes;
11 -- não restringir nenhum direito que não tenha
sido objeto de restrição na decisão de internação;
111 -- oferecer atendimento personalizado, em pe-
quenas unidades e grupos reduzidos;

IV -- preservar a identidade e oferecer ambiente de
respeito e dignidade ao adolescente;

V -- diligenciar no sentido do restabelecimento e
da preservação dos vínculos familiares;
VI -- comunicar à autoridade judiciária, periodi-
camente, os casos em que se mostre inviável ou im-
possível o reatamento dos vínculos familiares;
Vll -- oferecer instalações físicas em condições ade-
quadas de habitabilidade higiene, salubridade e se-
gurança e os objetos necessários à higiene pessoal;

Vlll -- oíêrecer vestuário e alimentação suficien-
tes e adequados à faixa etária dos adolescentes
atendidos;

IX -- oferecer cuidados médicos, psicológicos,
odontológicos e farmacêuticos;

Parágrafo único. As entidades governamentais e
não-governamentais deverão proceder a inscrição
de seus programas, especificando os regimes de
atendimento, na forma definida neste artigo, jun-
to ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente, o qual manterá registro das ins-
crições e de suas alterações do que fará comunica-
ção ao Conselho 'Tutelar e à autoridade judiciária.
,üf. 9.r. As entidades não-governamentais somen-
te poderão funcionar depois de registradas no Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, o qual comunicará o registro ao Conselho
'hitelar e à autoridade judiciária da respectiva
localidade.

Parágrafo único. Será negado o registro à entidade

a) não ofereça instalações físicas em condições ade-
quadas de habitabilidade, higiene, salubridade
esegurança;
b) não apresente plano de trabalho compatível com

que
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X -- propiciar escolarização e profissionalização;
XI -- propiciar atividades culturais, esportivas e de
Jazer;

Xll -- propiciar assistência religiosa àqueles que de-
sejarem, de acordo com suas crenças;

Xlll -- proceder a estudo social e pessoal de cada
caso;

XIV -- reavaliar periodicamente cada caso, com in-
tervalo máximo de seis meses, dando ciênda dos re-
sultados à autoridade competente;
XV -- informar, periodicamente, o adolescente in-
ternado sobre sua situação processual;

XVI -- comunicar às autoridades competentes to-
dos os casos de adolescentes portadores de molés-
tiasinfêcto-contagiosas;

XVll -- fornecer comprovante de depósito dos per-
tences dos adolescentes; ' ''

XVlll -- manter programas destinados ao apoio
e acompanhamento de egressos;
XIX providenciar os documentos necessários ao
exercício da cidadania àqueles que não os tiverem;
XX -- manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do ado-
lescente, seu! pais ou responsável, parentes, ende-
reços, sexo, idade, acompanhamento da sua forma-

ção, relação de seus pertences e demais dados que
possibilitem sua identificação e a individualização
do atendimento.

$l ? Aplicam-se, no que couber, as obrigações cons-
tantes deste artigo às entidades que mantêm pro-
grama de abrigo.

$ 2? No cumprimento das obrigações a que alude
este artigo as entidades utilização preferencialmente
os recursos da comunidade.

a) advertência;
b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas
públicas;

c) interdição de unidades ou suspensão de
programa;
d) cassação do registro.

Parágrafo único. Em caso de reiteradas infrações
cometidas por entidades de atendimento, que co.
loquem em risco(is direitos assegurados nesta lei.
deverá ser o fato comunicado ao Ministério Públi -
co ou representado perante autoridade judiciária
competente para as providências cabíveis, inclusive
suspensão das atividades ou dissolução da entidade.
TITULO ll -- Das Medidas de Pnoteção

SECÃO ll -- Da FI«alização das Entidades

.4H. 95. As entidades governamentais e não-gover-
namentais, referidas no art. 90, serão fiscalizadas
pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos
Conselhos 'liitelares. '

.üf. 9á Os planos de aplicação e as prestações
de contas serão apresedtadoi ao Estado ou ao
Município, conforme a origem das dotações
orçamentárias.

.'lH. 9Z São medidas aplicáveis às entidades de aten-
dimento que descumprirem obrigação constante do
art. 94, sem prquízo da responsabilidade civil e cri-
minal de seus dirigentes ou prepostos:

CAPÍTULO 1 -- Disposições penais

.'lH. 98. As medidas de proteção àcriança eao ado-
lescente são aplicáveis sempre que os direitos reco-
nhecidos nesta lei forem ameaçados ou violados:
1 -- por ação ou omissão da sociedade ou do
Estado;

11 -- por falta, omissão ou abuso dos pais ou
responsável;
111 -- em razão de sua conduta.

1 -- às entidades governamentais:

a) advertência;

b) afastamento provisório de seus dirigentes;

c) afastamento definitivo de seus dirigentes;

d) fechamento de unidade ou interdição de pro-
grama;

11 -- às entidades não-governamentais:

CAPÍTULO ll - Das lidas Específicas de Protecão

A#. 99. As medidas previstas neste capítulo pode-
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rão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem
como substituídas a qualquer tempo.

,4#. /(». Na aplicação das medidas levar-se-ão em
conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se
aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos
familiares e comunitários.

Arf. /O.r. '\trificada qualquer das hipóteses previs-
tas no art. 98, a autoridade competente poderá de-
terminar, dentre outras, as seguintes medidas:

para a colocação em família substituta, não impli-
cando privação deliberdade.

A#. .ra2. As medidas de proteção de que trata este
capítulo serão acompanhadas da regularização do
registro civil.

$ 1' \hrificada a inexistência de registro anterior,
o assento de nascimento da criança ou adolescen-
te será feito à vista dos elementos disponíveis, me-
diante requisição da autoridade judiciária.

$ 2' Os registros e certidões necessárias à regulari-
zação de que trata este artigo são isentos dê mul-
tas, custas e emolumentos, gozando de absoluta
prioridade.

,4#. .rM. Nenhum adolescente será privado de sua
liberdade senão em flagrante de ato infracional ou
por ordem escrita e fundamentada da autoridade
judiciária competente.
Parágrafo único. O adolescente tem direito à iden-
tificação dos responsáveis pela sua apreensão, de-
vendo ser informado acerca de seus direitos.

,4#. /07. A apreensão de qualquer adolescente e o
local onde se encontra recolhido serão incontinen-
ti comunicados à autoridade judiciária competen-
te e à família do apreendido ou à pessoa por ele
indicada.

1 -- encaminhamento aos pais ou responsável, me-
diante termo de responsabilidade;

11 -- orientação, apoio e acompanhamento
temporários; Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob

pena de responsabilidade, a possibilidade de libe-
ração imediata.111 -- matrícula e frequência obrigatórias em esta-

belecimento oficial de ensino fundamental;
TITULO 111 -- Da Prática de Ato Infnucional

IV -- inclusão em programa comunitário ou ofi-
cial de auxílio à família, à criança e ao adolescente;

CAPITULA 1 -- Disposições Genes Arf. /08. A internação, antes da sentença, pode
ser determinada pelo prazo máximo de quarenta
e cinco dias.V -- requisição de tratamento médico, psicológi-

co ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou
amoulatorial;

,'lrf. /(23. Considera-se ato infracional a conduta
descrita como crime ou contravenção penal.
,Aa. /a4. São penalmente inimputáveis os menores
de 18 (dezoito) anos, sujeitos às medidas previstas
nestalei.

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamen-
tada e basear-se em indícios suficientes de autoria
e materialidade, demonstrada a necessidade impe-
riosa da medida.

VI -- inclusão em programa oficial ou comunitá-
rio de auxílio, orientação e tratamento a alcoóla-
tra e toxicómanos; Parágrafo único. Para os ehitos desta lei, deve ser

considerada a idade do adolescente à data do fato.

,4#. ]a5. Ao ato infracional praticado por criança
corresponderão as medidas previstas no art. IOI.

Vll -- abrigo em entidade;
,4d. .r(». O adolescente civilmente identificado não
será submetido à identificação compulsória pelos
órgãos policiais, de proteção ejudiciais, salvo para
efeito de confrontação, havendo dúvida fundada.

Vlll -- colocação em família substituta.

Parágrafo único. O abrigo é medida provisória e
excepcional, utilizável como forma de transição CAPITULO ll -- Dos Direitos Individuais CAPÍTULO 111 -- Das Garantias Processuais
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.üf. .r.rO. Nenhum adolescente será privado de sua
liberdade sem o devido processo legal.

IV -- liberdade assistida;

V -- inserção em regime de semiliberdade:

VI -- internação em estabelecimento educacional:

Vll -- qualquer uma das previstas no art. IOI,

SECÃO 111 -- Da Obrigação de Repan-ur o Dano

.'lH. /.r.r. São asseguradas ao adolescente, entre ou-
tras, as seguintes garantias:

,4#. .lJá Em se tratando de ato infracional com re.
flexos patrimoniais, a autoridade poderá determi-
nar, se for o caso, que o adolescente restitua a coi-
sa, promova o ressarcimento do dano, ou, por ou-
tra forma, compense o prejuízo da vítima.
Parágrafo único. Havendo manifesta impossibili-
dade, a medida poderá ser substituída por outra
adequada.

l --.p]eno.e folma] conhecimento da atribuição de
ato infracional, mediante citação ou meio equiva:
lente; $ 1 ' A medida aplicada ao adolescente levará em

conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstân.
clãs e a gravidade dainfração.

;«.; :':l=âWFS..iH=.E%3,KER ""«,

$. 3.' Os adolescentes portadores de doença ou de-
ficiência mental receberão tratamento individual e
especializado, em local adequado às suas condições.

'']H. ]/3. Aplica-se a este capítulo o disposto nos

,4#. .1/4. A imposição das medidas previstas nos in-
cisos ll a VI do art. 112 pressupõe a existência de
prgvalsuficientes da autoria e da materialidade da
infração, ressalyada a hipótese de remissão, nos ter-
mos do art. 127. ' ''

Parágrafo único. A advertência poderá ser aplica-
da sempre que houver prova da materialidade e in-
díciossuficientes da autoria.

11 -- igualdade na relação processual, podendo
confrontar-se com vítimas e testemunhas e produ-
zir todas as provas necessárias à sua defesa:

111 -- defesa técnica por advogado;

IV -- assistênciajudiciária gratuita e integral aos
necessitados, na forma da lei:

SEÇÃO IV -- Da Prestação de Serviços à Comunidade

.4a. /.rZ A prestação de serviços comunitários con-
siste.na realização de tarefas gratuitas de interesse
geral, por período não excedente a seis meses Jun-
to a entidades assistenciais, hospitais, escolas;'ou-
tros estabelecimentos congêneres, bem como em
programas comunitários ou governamentais.

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas con-
forme as aptidões do adolescente, devendo ser cum-
pridas durante jornada máxima de oito horasse-
manais,.aos sábados, domingos e feriados ou em
dias úteis, de modo a não prejudicar a freqüência
à escola ou à jornada normal de trabalho.

V -- direito de ser ouvido pessoalmente pela auto-
ridade competente;

VI -- direito de solicitar a presença de seus pais ou
responsável em qualquer fase do procedimento.

CAPITULO IV -- Das Medidas Sócio-i lucativas

SECÃO 1 - Disposições Gentis

.Arr. /J2.. \6rificada a prática de ato infracional. a
autoridade competente poderá aplicar ao adoles-
cente as seguintes medidas:
1 -- advertência; SECÃO ll - Da Advertência

SENÃO V -- Da Liberdade Assistida

11 -- obrigação derepararo dano;

111 -- prestação de serviços à comunidade; A# .U5. Aadvertência consistirá em admoestação
verbal, que será reduzida a termo e assinada

Arf. //8. A liberdade assistida será adotada sem-
pre que se.afigurar a medida mais adequada pa-
ra o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o
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adolescente. de atividades externas, independentemente de au-
torizaçãojudicial.
$ 1 ' É obrigatória a escolarização e a profissiona-
lização, devendo, sempre que possível, ser utiliza-
dos os recursos existentes na comunidade.

$ 2' A medida não comporta prazo determinado,
aplicando-se, no que couber, as disposições relati-
vasàinternação.

anos deidade.

gl ' A autoridade designará pessoa capacitada para
acompanhar o caso, a qual poderá ser recomenda-
da por entidade ou programa de atendimento.
$ 2' A liberdade assistida será fixada pelo prazo mí-
nimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser
prorrogada, revogada ou substituída por outra me-
dida, ouvido o orientador, o Ministério Público e
o defensor.

$ 6' Em qualquer hipótese a desinternação será pre-
cedida de autorização judicial, ouvido o Ministé-
rio Público.
,AH. .122. A medida de internação só poderá ser apli-
cada quando:
1 -- tratar-se de ato infracional cometido median-
te grave ameaça ou violência a pessoa;

11 -- por reiteração no cometimento de outras in-
frações graves;

111 -- por descumprimento reiterado e injustificá-
vel da medida anteriormente imposta.

$ 1' O prazo de internação na hipótese do inciso
111 deste artigo não poderá ser superior a três meses.
$ 2' Em nenhuma hipótese será aplicada a inter-
nação, havendo outra medida adequada.
,4#. .r23. A internação deverá ser cumprida em en-
tidade exclusiva para adolescentes, em local distinto
daquele destinado ao abrigo, obedecida rigorosa se-
paração por critérios de idade, compleição física e
gravidade dainfração.

Parágrafo único. Durante o período de internação,
inclusive provisória, serão obrigatórias atividades
pedagógicas.
Arf. ]24. São direitos do adolescente privado de li-
berdade, entre outros, os seguintes:
1 -- entrevistar-se pessoalmente com o representante
do Ministério Público;

#

/

.4rf. .r.r9. Incumbe ao orientador, com o apoio e a
supervisão da autoridade competente a realização
dos seguintes encargos, entre outros:

1 -- promover socialmente o adolescente e sua fa-
mília, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os,
se necessário, em programa oficial ou comunitário
de auxílio e assistência social;

SECAM Vll -- Da Internação

,4rf. .12.r. A internação constitui medida privativa
da liberdade sujeita aos princípios de brevidade ex-
cepcionalidade e respeito à condição peculiar de
pessoa em desenvolvimento.
$ 1 f' Será permitida a realização de atividades ex-
ternas, a critério da equipe técnica da entidade salvo
expressa determinação judicial em contrário.

$ 2' A medida não comporta prazo determinado,
devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante
decisão fundamentada, no máximo a cada seis
meses.

11 -- supervisionar a freqüência e o aproveitamen-
to escolar do adolescente, promovendof inclusivo
sua matrícula;

111 -- diligenciar no sentido da profissionaliza-
ção do adolescente e de sua inserção no mercado
detrabalho;
IV -- apresentar relatório do caso.

$ 3? Em nenhuma hipótese o período máximo de
internação excederá atrês anos.

$ 4' Atingido o limite estabelecido no parágrafo
anterior, o adolescente deverá ser liberado, coloca-
do em regime de semiliberdade ou de liberdade
assistida.

SECÃO VI -- Do Regime de Semilibeidade

Arf. J20. O regime de semiliberdade pode ser de-
terminado desde o início, ou como forma de tran-
sição para o meio aberto, possibilitada a realização $ 5o A liberação será compulsória aos vinte e um
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11 -- peticionar diretamente a qualquer autoridade;
111 -- avistar-se reservadamente com seu defensor:

IV -- ser informado de sua situação processual,
sempre que solicitada;

V -- ser tratado com respeito e dignidade;
VI -- permanecer internado na mesma localidade
ou naquela mais próxima ao domicílio de seus paio
ou responsável; '

Vll -- receber visitas, ao menos semanalmente;

Vlll -- corresponder-se com seus familiares e
amigos;

IX -- ter acesso aos objetos necessários à higiene
e asseio pessoal;

X -- habitar alojamento em condições adequadas

XI -- receber escolarização e profissionalização;
Xll -- realizar atividades culturais, esportivas e de
lazer;

Xlll -- ter acesso aos meios de comunicação social;
XIV -- receber assistência religiosa, segundo a sua
crença, e desde que assim o deseje;

XV -- manter a posse de seus objetos pessoais e dis-
por de local seguro para guarda-los, recebendo
comprovante.daqueles porventura depositados em
poderda entidade;

XVI -- receber, quando de sua desinternação, os

documentos pessoais indispensáveis à vida em
sociedade.

$ 1 ' Em nenhum caso haverá incomunicabilidade.

$ 2' A autoridade judidária poderá suspender tem-
porariamente a visita,.inclusive de pais ou respon-
sável, !e existirem motivos sérios e fundados de sua
prejudicialidade aos interesses do adolescente.'

.4H. J25. É dever do Estado zelar pela integridade
física e mental dos internos, cabendo-lhe adotar as
medidas adequadas de contenção e segurança.

ção em regime de semiliberdade e a internação.

TiTUlo IV -- Das
Responsável

lidas Pertinentes aos Pais ou

.4#. .1.2q São medidas aplicáveis aos pais ou res-
ponsável:

CAPITULO V -- Da Remissão 1 :-- encaminhamento a programa oficial ou comu-
nitário de promoção à família;

11 -- inclusão em programa oficial ou comunitá-
rio de auxílio, orientação e tratamento a alcoóla.
trás e toxicómanos;

.4d. .22ó. Antes de iniciado o procedimento judi-
cial para.apuração de ato infraciona], o represen-
tante do Ministério Público poderá conceder a re-
missão! como forma.de exclusão do processo, aten-
dendo às circunstâncias e conseqüências do fàtq ao
contexto social, bem como à perionahdade do ado.
lescente e sua maior ou menor participação no ato
infraciona].

111 -- encaminhamento a tratamento psicológico
ou psiquiátrico;

IV -- encaminhamento a cursos ou programas de
orientação;

Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a con-
cessão da remissão pela autoridade judiciária im-
portará na suspensão ou extinção do processo.

.4d. .127. A remissão não implica necessariamente
o reconhecimento.ou comprovação da responsabi:
lidado nem prevalece para eíêito de antecedentes.
podendo incluir eventualmente a aplicação de qual-
quer das medidas prwistas em lei,'exceto a coloca-

obrigação de matricular o filho ou pupilo e
acompanhar sua freqüência e aproveitamento es-
colar;

V

VI -- obrigação de encaminhar a criança ou ado-
lescente a tratamento especializado;
Vll -- advertência;

Vlll -- perda da guarda;

IX -- destituição da tutela;
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X -- suspensão ou destituição do pátrio poder.
Parágrafo único. Na aplicação das medidas previs-
tas nos incisos IX e X deste artigo, observar-se-á o
disposto nos ans. 23 e 24.

c[usive quanto a eventual remuneração de seus
membros.

fato que constitua infração administrativa ou pe-
nal contra os direitos da criança ou adolescente;

Parágrafo único. Constará da Lei Orçamentária
Municipal previsão dos recursos necessários ao fun-
cionamento do Conselho 'ltitelar.

V -- encaminhar à autoridade judiciária os casos
de sua competência;

Àrt. /30. \&rificada a hipótese de maus-tratos,
opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou
responsável, a autoridade judiciária poderá deter-
minar, como medida cautelar, o afastamento do
agressor da moradia comum.
TITUliO V -- Do Conselho Tutelar

Aa. .235. O exercício eíêtívo da função de conse-
lheiro constituirá serviço público relevante estabe-
lecerá presunção de idoneidade moral e assegura-
rá prisão especial, em caso de crime comum, até o
julgamento definitivo.

VI -- providenciar a medida estabelecida pela
autoridade judiciária, dentre as previstas no
art. 101, de l a VI, para o adolescente autor de ato
infracional;
Vll -- expedir notificações;

Vlll -- requisitar certidões de nascimento e de óbito
de criança ou adolescente quando necessário;
IX -- assessorar o Poder Executivo local na elabo-
ração da proposta orçamentária para planos e pro-
gramas de atendimento dos direitos da criança e do
adolescente;

CAPITULO 1 - Disposições Gentis CAPITULA ll -- Das Atribuições do Conselho

,4rt. .r3/. O Conselho 'lUtelar é órgão permanente
e autónomo, não jurisdicional, encarregado pela so-
ciedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos nesta lei.

Arf. /32. Em cada município haverá, no mínimo,
um Conselho 'ltitelar composto de cinco membros,
eleitos pelos cidadãos locais para mandato de 3
(três) anos, permitida uma reeleição.
Arf. J33. Para a candidatura a membro do Conse-
lho Tiitelar, serão exigidos os seguintes requisitos:

1 -- reconhecida idoneidade moral;

11 -- idade superior a 21 (vinte e um) anos;

111 -- residir no município.
Àrt. .r34. Lei Municipal disporá sobre local, dia e
horário de funcionamento do Conselho 'liltelar, in-

.Arf. .r3á São atribuições do Conselho Tutelar:

1 -- atender às crianças e adolescentes nas hipóte-
ses previstas nos ans. 98 e 105, aplicando as medi-
das previstas no art. 101, 1 a Vll;
11 -- atender e aconselhar os pais ou responsável,
aplicando as medidas previstas no art. 129, 1 a Vll;

111 -- promover a execução de suas decisões, po-
dendo paratanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde,
educação, serviço social, previdência, trabalho e
segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos
casos de descumprimento injustificado de suas de-
liberações;
IV -- encaminhar ao Ministério Público notícia de

X -- representar, em nome da pessoa e da família,
contra a violação dos direitos previstos no art. 220,
$ 3', inciso 11, da Constituição liêderal;

XI -- representar ao Ministério Público, para efei-
to das ações de perda ou suspensão do pátrio poder.
Arf. /37. As decisões do Conselho 'liitelar somen-
te poderão ser revistas pela autoridade judiciária a
pedido de quem tenha legítimo interesse.

CAPiTUliO 111 -- Da Competência

,4rf. .r38. Aplica-se ao Conselho 'liltelar a regra de
competência constante do art. 147.
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CAPÍTULO IV -- Da E«olha dos Conselheiros aos que dela necessitarem, através de defensor pú-
blico ou advogado nomeado.

$ 2' A! ações judiciais da competência da Justiça
da Infância e da Juventude são isentas de custas
e emolumentos, ressalvada a hipótese de litígio de
má-fé.

CAPITULA ll -- Da Justiça da Infância e da Juventude

T
.4#. .139. O processo eleitoral para a escolha dos
membros do Conselho 'liitelar será estabelecido em
Lei Municipal e realizado sob a presidência de Juiz
Eleitoral e a fiscalização do Ministério Público.

SECÃO 1 -- Disposições senis

,4.a. /45. Os Estados e o Distrito Federal poderão
criar varas especializadas e exclusivas da infância
e da juventude, cabendo ao Poder Judiciário es-
tabelecer sua proporcionalidade por número de
habitantes, dota-las de infla-estrutum e dispor sobre
o atendimento, inclusive em plantões.

CAPITULO V -- Dos Impedimentos .4#. /42. Os menores de 16(dezesseis) anos serão
representados e os maiores de 16(dezesseis) e me-
nores de 21(vinte e um) anos assistidos por seus
pais, tutores ou curadores, na forma de legislação
civilou processual.

Parágmfo único. A autoridade judiciária dará cura-
dor especial à criança ou adolescente, sempre que
os interesses colidirem com os de seus pais ou res-
ponsável, ou quando carecer de representação ou
assistência legal ainda que eventual.

..4d. .140. São impedidos de servir no mesmo Con-
selho marido e mulher, ascendentes e descenden
tes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados. du
unte o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou ma-
drasta e enteado.

SECÃO ll - Do Juiz

,4d. /4ó. A autoridade a que se refere esta lei é o
Juiz da Infância e da Juventude ou o juiz que exerce
essa função, na forma da Lei de Organização Ju-
diciária local.

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do con-
selheiro, na forma deste artigo, em relação à auto-
ridade judiciária e ao representante do Ministério
Público com atuação na Justiça da Infância e da
Juventude, em exercício na Comarca, abro Regio-
nal ou Distrital.

,'l#. .143. É vedada a divulgação de atos judiciais,
policiais e administrativos que digam respeito a
crianças e adolescentes a que se atribua autoria de
atoinfracional.

,4rf. /47. A competência será determinada:

1 -- pelo domicílio dos pais ou responsável;

11 -- pelo lugar onde se encontre a criança ou ado-
lescente, à falta dos pais ou responsável.

$l ? Nos casos de ato infracional, será competente
a autoridade do lugar da ação ou omissão, obser-
vadas as regras de conexão, continência e prevenção.

$ 2? A execução das medidas poderá ser delegada
à autoridade competente da residência dos pais ou
responsável, ou do local onde sediar-se a entidade
que abrigar a criança ou adolescente.

g 3' Em caso de infração cometida através de trans-

TITUIO VI - Do Acesso à Justiça

CAPITULO 1 - Disposições Gentis
Paiágmfo único. Qualquer notícia a respeito do fato
não poderá identificar a criança ou adolescente,
yldando-se fotografia, referência a nome, apelido,
filiação, parentesco e residência.

.'l#. /44. A expedição de cópia ou certidão de aros
a que se refere o artigo anterior somente será defe-
rida pela autoridade judiciária competente, se de-
monstrado o interesse e justificada a finalidade.

,'la: .r4.1. É garantido o acesso de toda criança ou
adolescente à Deíénsoria Pública, ao Ministério Pú-
blico e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus
orgaos.

$ 1 ? A assistência judiciária gratuita será prestada
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missão simultânea de rádio ou televisão, que atin-
ja mais de uma comarca, será competente pam apli-
cação da penalidade, autoridade judiciária do lo-
cal da sede estadual da emissora ou rede, tendo a
sentença eficácia para todas as transmissoras ou re-
transmissoras do respectivo Estado.

,4d. .148. A Justiça da Infância e da Juventude é
competente para:

1 -- conhecer de representações promovidas pelo
Ministério Público, para apuração de ato infracio-
nal atribuído a adolêscentq aplicando as medidas
cabíveis;
11 -- conceder a remissão, como forma de suspen-
são ou extinção do processo;

111 -- conhecer de pedidos de adoção e seus inci-
dentes;

IV -- conhecer de ações civis fundadas em inte-
resses individuais, difusos ou coletivos afétos à
criança e ao adolescente, observado o disposto
no art. 209;

V -- conhecer de ações decorrentes de irregulari-
dades em entidades de atendimento, aplicando as
medidas cabíveis;

VI -- aplicar penalidades administrativas nos ca-
sos de infrações contra norma de proteção a crian-
ça ou adolescente;
Vll -- conhecer de casos encaminhados pelo Con-
selho 'liltelar, aplicando as medidas cabíveis.

Parágrafo único. Quando se tratar.de criança ou
adolescente nas hipóteses do art. 98, é também com-
petente a Justiça da Infância e da Juventude para
o fim de:

b) bailes ou promoções dançantes;

c) boate ou congêneres;
d) casa que explore comercialmente diversões
eletrõnicas;

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;
b) conhecer de ações de destituição do pátrio.po-
der, perda ou modificação da tutela ou guarda;

e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e
televisão;

c) suprir a capacidade ou o consentimento para o
casamento;

11 -- a participação de criança e adolescente em:

a) espetáculos públicos e seus ensaios;

b) certames de beleza.d) conhecer de pedidos baseados em discordância
paterna ou matema, em relação ao exerdcio do pá-
trio poder;

$ 19 Para os fins do disposto neste artigo, a auto-
ridade judiciária levará em conta, dentre outros
fãtores:

e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil,
quando faltarem os pais; a) os princípios desta lei;

l
f) designar curador especial em caso? de apresen-
tação de queixa ou representação, ou de outrospro-
cedimenti)s judiciais ou extrajudiciais em que haja
interesses de criança ou adolescente;

b) as peculiaridadeslocais;
c) a existência de instalações adequadas;

d) o tipo de frequência habitual ao local;
e) a adequação do ambiente a eventual participa-
ção ou fieqüência de crianças e adolescentes;

g) conhecer de ações de alimentos;

h) determinar o cancelamento, a retificaçãoF o su-
primento dos registros de nascimento e óbito. f) a natureza do espetáculo.

$ 29 As medidas adotadas na conformidade deste
artigo deverão ser fundamentadas, caso a caso, ve-
dadas as determinações de caráter geral.

.4#. .149. Compete à autoridadejudiciária discipli-
nar, através de portaria, ou autorizar, mediante
alvará:

1 -- a entrada e permanência de criança ou adoles-
cente desacompanhado dos pais ou responsável, em:

SACÃO 111 -- Dos S©rvlços Auxlllanes

a) estádio, ginásio e campo desportivo; .4d. .r50. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração
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de sua proposta.orçamentária, prever recursos pa-
m manutenção de equipe interpiofíssional destina-
da a assessorar a Justiça da Infância e da Juventude.

.AH. .r.5/. Compete à equipe profissional, dentre ou-
tms atribuições que ]he ferem reservadas pela legis-
lação local, fomecer subsídios por escrito mediante
laudos, ou verbalmente na autiiência, e bem assün
desenvolver tmbalhos de aconselhamento, orienta-
ção, encaminhamento, prevenção e outros,tudo sob
a imediata subordinação à autoridade judiciária,
assegurada a livre manifestação do ponto de vista
técnico.

são do pátrio poder terá início por provocação
do Ministério ISúblico ou de quem tenha legítimo
interesse.

incumbira a apresentação de resposta, contando-se
o prazo.a partir da intimação do despacho de
nomeação.

.'lH. /óa. Sendo necessário, a autoridade judiciá-
ria requisitará de qualquer repartição ou órgão pú-
blico a apresentação de documento que interesse à
cause? de ofício ou a requerimento das partes ou
do Ministério Público. '

.4H. .ró/. Não sendo contestado o pedido, a auto-
ridade judiciária dará vista dos autos ao K,ministé-
rio Público, por cinco dias, salvo quando este for
o requerente decidindo em igual prazo.

$ 1 ? Havendo necessidade, a autoridade judiciária
poderá determinar a realização de estudo social ou
perícia por equipe interprofissional, bem como a
oitava de testemunhas.

$ 2? Se o pedido importar em modificação de guar-
da,.será obrigatória, desde que possível e razoável,
a oitiva da criança ou adolescente.

' ]ó2..Al?resentada a resposta, a autoridadeju-
diciária dará vista dos autos ao Ministério Públi-
co, por cinco dias, salvo quando este for o reque-
rente, designando, desde logo, audiência de instru-
ção e julgamento.

$ 19 A requerimento de qualquer das partes, do
Ministério Público, ou de ofício, a autoridade ju-
diciária poderá determinar a realização de estudo
social ou, se possível, de perícia por equipe inter.
profissional.

.'la. /.5ó. A petição inicial indicará:

1 -- a autoridade judiciária a que for dirigida;
11 -- o nome o estado civil, a profissão e a residên-
cia do requerente e do requerido, dispensada a qua-
lificação em se tratando de pedido formulado por
representante do Ministério Público; '

111 -- a exposição sumária do fato e o pedido;
IV -- as provas que serão produzidas, oferecendo.
desde logo, o rol de testemunhas e documentos. '

.'lH. .r571 Havendo motivo gravo poderá a autori-
dade judiciária, ouvido o Ministério Público, de-
cretar a suspensão do pátrio poder, liminar ou in-
cidentalmentq até o julgamento dehnitivo da cau-
sa, ficando a criança ou adolescente confiado a pes-
soa idónea, mediante termo de responsabilidade.

.4H. .1.58. O requerido será citado para, no prazo de
dez dias, oférece{ resposta escrita, indicando as pro-
vas a serem produzidas e oferecendo desde logo o
rol de testemunhas e documentos.

Parágrafo único. Deverão ser esgotados todos os
meios para a citação pessoal.

.4#. /.59: Se o requerido não tiver possibilidade
de constituir advogado, sem prquízo do próprio
sustento e de sua família, poderá requerer,' em
cartório, que Ihe seja nomeado dativõ, ao qual

CAPITULO 111 - Dos Pn)cedlmentos

SACÃO 1 -- Disposições Genes

,AH. .r.52. Aos procedimentos regulados nesta lei
aplicam-se subsidiariamente as normas gerais pre-
vistas na legislação processual pertinente. '
.'l#. .r53. Se a medidajudidal a ser adorada não cor-
responder a procedimento previsto nesta ou em ou-
tra lei, a autoridade judiciária poderá investigar os
fatos e ordenar de ofício as pmvidências necessá:
rias, ouvido o Ministério Público.

.'lH. /.54. Aplaca-se às multas o disposto no art. 214.

SACÃO ll -- Da boda e da Susl irão do Pátrio bder

.'ld. .1.51 0 procedimento pam a perda ou a suspen-
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$ 2' Na audiência, presentes as partes e o Ministé-
rio Público, serão ouvidas as testemunhas,
colhendo-se oralmente o parecer técnico, salvo
quando apresentado por escrito, manifestando-se
sucessivamente o requerente, o requerido e o Mi-
nistério Público, pelo tempo de vinte minutos ca-
da um, prorrogável por mais dez. A decisão será
proferida na audiência, podendo a autoridade
judiciária, excepcionalmente, designar.data pam sua
leitura no prazo máximo de cinco dias.
,4#. .ró3. A sentença que decretar a perda ou a sus-
pensão do pátrio podar será averbada à margem do
iegistro de nascimento da criança ou adolescente.

ou adolescente, especificando se tem ou não parente

111 -- qualificação completa da criança ou adoles-
cente e de seus pais, se conhecidos;
IV -- indicação do cartório onde fbi inscrito nas-
cimento, anexando, se possível, uma cópia da res-
pectiva certidão;
V -- declaração sobre a existência de bens, direi-
tos ou rendimentos relativos à criança ou ao ado-
lescente.

Parágrafo único. Em se tratando de adoção, obser-
var-se-ão também os requisitos específicos.

.4#. .ró6. Se os pais forem falecidos, tiverem sido
destituídos ou suspensos do pátrio poder, ou hou-
verem aderido expressamente ao pedido de coloca-
ção em família substituta, este poderá ser formu-
lado diretamente em cartório, em petição assinada
pelos próprios requerentes.
Parágrafo único. Na hipótese de concordância dos
pais,êles serão ouvidos pela autoridade judiciária
ê pelo representante do Ministério Público, toman-
do-se por termo as declarações.
.4#. ]ó7. A autoridade judiciária, de ofício ou a
requerimento das partes ou do Ministério Público,
determinará a realização de estudo social ou,
se possível, perícia por equipe interprofissional,
de(iidindo sobre a concessão de guarda provisória,
bem como, no caso de adoção, sobre o estágio
deconvivência.

vivo;l
,4H. /68. Apresentado o relatório social ou o lau-
do pericial, e ouvida, sempre que possível, a crian-
ça(iu o adolescente, dar-se-á vista dos autos ao Mi-
nistério Público, pelo prazo de cinco dias, decidin-
do a autoridade judiciária em igual prazo.

.4#. ]ó9. Nas hipóteses em que a destituição da tu-
tela, a perda ou a suspensão do pátrio pode! cons-
tituir pressuposto lógico da medida principal de co-
locação em família substituta, sela observado o pro-
cedimento contraditório previsto nas Seções ll e lll
deste capítulo.
Parágrafo único. A perda ou a modificação da guar-
da p(iderá ser decretada nos mesmos autos do pro-
cedimento, observado o disposto no art. 35.

.4H. ]70. Concedida a guarda ou a tutela, observar-
se-á o disposto no art. 32, q quanto à adoção, o con-
tido no art.47.

SECÃO 111 -- Da Destituição da Tutela

.4d. /64. Na destituição da tutela, observar-se-á o
procedimento para a remoção de tutor previsto na
iei processual civil e, no que couber, o disposto na
seção anterior. SECÃO V -- Da Apunção de Ato Infracional Atribuí

do a Abole«ente

SACÃO IV -- Da Colocação em Família Substituta ,4H. ]7/. O adolescente apreendido por força de or-
dem judicial será, desde logo, encaminhado à au-
toridadejudiciária.
,4H. .172. O adolescente apreendido em flagrante de
ato infracional sela, desde logo, encaminhado à au-
toridade policial competente.
Parágrafo único. Havendo repartição policial espe-
cializada para atendimento de adolescente e em se

,4H. J65. São requisitos para a concessão de pedi-
dos de colocação em família substituta:

1 -- qualificação completa do requerente e de seu
eventual cônjuge, ou companheiro, com expressa
anuência deste;
11 -- indicação de eventual parentesco do requerente
e de seu cônjuge, ou companheiro, com a criança
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tentando de ato inftacional praticado em co-autoria
com maior! prevalecerá a atribuição da repartição
especializada, quq após as providências necessárias
e conforme o caso, encaminhará o adulto à repar-
tição policialprópria.
A#. .r73. Em caso de flagrante de ato infracional
cometido mediante violêntiia ou grave ameaça a pes-
soa, a autoridade policial, sem prquízo do'dispos-
to nos ans. 106, parágrafo único,'e 107, deverá:

l -- lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemu-
nhase o adolescente:

11 -- apreender o produto e os instrumentos de
infração;

111 -- requisitar os exames ou perícias necessárias
à comprovação da materialidade e autoria da
infração.

Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagran-
te, .a lavratura do.auto poderá ser substituída por
boletim de ocorrência circunstanciada.

.Ad. .r74: Comparecendo qualquer dos pais ou res-
ponsável, o adolescente sela prontamente liberado
pela autor dade policial, sob tempo de compromisso
e responsabilidade de sua apresentação ao npresen-
tante do Ministério Público, no mesmo dia ou. sen-
do impossível: no primeirodia útil imediato, exce-
to quando, pela gravidade do ato infracional e sua
repercussão social, deva o adolescente permanecer
sob.internação para garantia de sua segurança pes-
soal ou manutenção da ordem pública.

.4d. /75. Em caso de não-liberação, a autoridade
policial encaminhará, desde logo, o adolescente ao
representante do Ministério Público, juntamente
com cópia do auto de apreensão ou boletim de
ocorrência.

$ 1' Sendo impossível a apresentação imediata, a
autoridade policial encaminhará o adolescente a en-
tidade de atendimento, que fará a apresentação ao
representante do Ministério Público no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
$ 2' Nas localidades onde não houver entidade de
atendimento, 4 apresentação fàr-se-á pela autori-
dade polidas: A falta de repartição policial especia-
lizada,.o adolescente agualdaiá a apresentação em
dependência separada ila destinada a maiores, não
podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo re
ferido no parágrafo anterior.

policial, em condições atentatórias à sua dignida-
de, ou que impliquem risco à sua integridade física
ou mental, sob pena de responsabilidade.

.AH. .r79. Aposentado o adolescente, o representan-
te do Ministério Público, no mesmo dia e à vista do
auto de apreensão, boletim de ocorrência ou rela-.
tório.policial, devidamente autuados pelo cartório
judicial e com infomiação sobre os anil:cedentes do
adolescente, procederá imediata e informalmente
à sua oitava q.em sendo possíwl, de seus pais ou res-
ponsável, vítima e testemunhas.

Parágrafo único. Eln caso de não-apresentação, o
representante do Ministério Público notificará os
pais ou responsável para apresentação do adoles-
cente podendo requisitar o concurso das Polícias

.'lH. .r76. Sendo o adolescente liberado, a autorida-
de policial encaminhará imediatamente ao repre-
sentante do Ministério Público cópia do auto de
apreensão ou boletim de ocorrência.

.AH: /771. Se, afastada a hipótese de flagrante, hou-
ver indícios dç participação de adolescente na prá-
tica do ato infracional, a autoridade policial enca-
minhará ao representante do Ministério Público re-
latório das investigações e demais documentos.

.4H. .178. O adolescente a quem se atribua autoria
de ato infracional não poderá ser conduzido ou
transportado em compartimento fechado de veículo

,AH. /80. Adoradas as providências a que alude o
artigo anterior, o representante do Ministério PÚ.
blico poderá:

1 -- promover o arquivamento dos autos;
11 -- conceder a remissão;

111 -- representar a autoridade judiciária para apli-
cação de medida sócio-educativa

,4#. .r8/..Promovido o arquivamento dos autos ou
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conterá o resumo dos fatos, os autos serão condu-
sos à autoridade judiciária para homologação.
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$ 19 Homologado o arquivamento ou a remissão,
a autoridade judiciária determinará, conforme o ca-
so, o cumprimento da medida.
$ 29 Discordando, a autoridade judiciária fará re-
messa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça,
mediante despacho fundamentado, e este oferece-
rá representação, designará outro membro do Mi-
nistério Público para apresenta-la, ou ratificará o
arquivamento ou a remissão, que só então estará a
autoridade judiciária obrigada a homologar.

.,zlH. /82. Sq por qualquer razão, o representante do
Ministério Público não promover o arquivamento
ou conceder a remissão, oferecerá representação à
autoridade judiciária, propondo a instauração de
procedimento pam aplicação da medida sócio-edu-
cativa que se afigurar a mais adequada.

$ 1' A representação será oferecida por petição, que
conterá o breve resumo dos fatos e a classificação
do ato inflacional q quando necessário, o rol de tes-
temunhas, podendo ser deduzida oralmente, em ses-
são diária instalada pela autoridade judiciária.

$ 2' A representação independe de prova pré-cons-
tituída da autoria e materialidade.

.Ad. ]83. O prazo máximo e improrrogável para a
conclusão do procedimento, estando o adolescen-
te intemado provisoriamente sela de quarenta e cin-
co dias.

.Aa. ]84. Oferecida a representação, a autoridade
judiciária designará audiência de apresentação do

adolescente, decidindo, desde logo, sobre a decre-
tação ou manutenção da internação, observado o
disposto no art. 108 e parágrafo.
$ 1o O adolescente e seus pais ou responsável serão
cientificados do teor da representação, e notifica-
dos a comparecer à audiência, acompanhados de
advogado.

$ 2? Se os pais ou responsável não forem localiza-
dos, a autoridade judiciária dará curador especial
ao adolescente.
$ 39 Não sendo localizado o adolescente a autori-
dade judiciária expedirá mandado de busca e
apreensão, determinando o sobrestamento do fei-
to, até a efétiva apresentação.
$ 4? Estando o adolescente internado, será requisi-
tada a sua apresentação, sem prquízo da notifica-
ção dospaisouresponsável.
.4#. .r85. A internação, decretada ou mantida pela
autoridade judiciária, não podeis ser cumprida em
estabelecimento prisional.
$ 1? Inexistindo na comarca entidade com as ca-
racterísticas definidas no art. 123, o adolescente de-
verá ser imediatamente transferido pam a localidade
mais proxima.

$ 2? Sendo impossível a pronta transíêrência, o ado-
lescente aguardará sua remoção em repartição
policial, desde que em seção isolada dos adultos
ê com instalações apropriadas, não podendo ultra-
passar o prazo máximo de cinco dias, sob pena de

responsabilidade.

,4d. /8ó. Comparecendo o adolescente seus pais
ou responsável, a autoridade judiciária procederá
à oitiva dos mesmos, podendo solicitar opinião de
profissionalquahficado.
$l ' Se a autoridadejudiciária entender adequada
a remissão, ouvirá o representante do Ministério Pú-
blico, proferindo decisão.
$ 2' Sendo o fato gíavq passível de aplicação de me-
dida de internação ou colocação em regime de se-
miliberdadq a.autoridade judiciária, verificando
que o adolescente não possui advogado constituí-
do, nomeará defensor, designando, desde logo, au-
diência em continuação, podendo determinar a rea-
lização de diligências e estudo do caso.

$ 3? O advogado constituído ou o defensor nomea-
do, no prazo de três dias contados da audiência
de apresentação, oferecerá defesa prévia e rol de
testemunhas.

$ 4f' Na audiência em continuação, ouvidas as tes-
temunhas arroladas na representação e na defesa
prévia, cumpridas as diligências e juntado o rela-
tório da equipe interprofissional, será dada a pala-
vra ao representante do Ministério Público e ao de-
fensor, sucessivamente, pelo tempo de vinte minu-
tos para cada um, prorrogável por mais dez, a cri-
tério da autoridade judiciária, que em seguida pro-
ferirá decisão.
.4#. .187. Se o adolescente, devidamente notifica-
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do, não comparecer, injustificadamente, à audiên-
cia de apresentação, a autoridade judiciária desig-
nará .nova data, determinando sua condução
coercitiva. '

da sentença. a .autoridade judiciária oficiará à autoridade admi
nistmtiva imediatamente superior ao afastado. mar.
bando prazo para a substituição.

SENÃO VI -- Da Apuração de Irregularidades em
Entidades de Atendimento

.Üf. /88. A remissão, como forma de extinção ou
suspensão do processo, poderá ser aplicada em
qualquer íãse do procedimento, antes da sentença.

.4#. /89. A autoridade judiciária não aplicará qual-
quer medida, desde que reconheça na sentença:
1 -- estar provada a inexistência do hto;

{la .r9/. O procedimento de apuração de irregula-
ridades em entidade governamental e';ã=-
governamenta] teia início mediante portaria da au-
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necessariamente, resumo dos fatos.

Parágrafo único. Havendo motivo gravo poderá a
autoridade judiciária, ouvido o Ministério Públi-
co, decretar liminarmente o afastamento provisó-
rio do dirigente da entidade, mediante decisão fun-
damentada.

$ 3'.Antes de aplicar qualquer das medidas. a au-
toridade judiciária poderá fixar prazo pam a remo-
ção das irregularidades verificadas. Satisfeitas as
exigências, o processo será extinto, sem julgamen-
to de mérito.

$ 4f' A multa e a advertência serão impostas ao di-
rigente da entidade ou programa de atendimento.11 -- não haver prova da existência do fato;

111 -- não constituir o fato ato infracional;
IV -- não existir prova de ter o adolescente concor-
rido para o atoinfracional.

SEÇÂO Vll -- Da Apuração de Infração Adminis-
trativa às Normas de Proteção à Criança e ao
Adolescente

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando
o adolescente internado, será imediatamente colo-.
Gado em liberdade.

Ad. /92. O dirigente da entidade será citado para,
no prazo.de dez.dias, oferecer resposta escrita,
podendo juntar documentos e indicar as provas a
produzir.

.4/f. .r93. Apresentada ou não a resposta, e sendo
necessário, a autoridade judiciária designará
audiência de instrução e julgamento, intimando
as partes.

em igual prazo.

$ 2' Em se tratando de aíbstamento provisório ou
definitivo de dirigente de entidade governamental,

.Aa. .194. O procedimento pam imposição de pena-
lidade .administrativa por'infração às normas de
proteção à criança q.ao adolescente terá início por
repre!!ntação do Ministério Público, ou do Con-
selho 'liitelar, ou auto de infração elaborado por ser-
vidor efétivo ou voluntário credenciado, e assina-
do por duas testemunhas, se possível.
$ ] ' No procedimento iniciado com o auto de in-
fração,. poderão ser usadas fórmulas
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impressas,
especificando-se a natureza e as circunstâ;leias da
infração.

$ 2' Sempre que possível, à verificação da infração
seguir-se-á a lavratura do auto, certificando-se, em
caso contrário, dos motivos do retardamento.

,4#. .ra). A intimação da sentença que aplicar me-
dida de internação ou regime de semiliberdade
será feita:

1 -- ao adolescente e ao seu defensor:

11 quando não fbr encontrado o adolescente, a
seus pais ou responsável, sem prquízo do defensor.

$ 1 ' Sendo.outra a medida aplicada, a intimação
fãr-se-á unicamente na pessoa do defensor"

$ 2' Recaindo a intimação na pessoa do adolescen-
te, deverá este manifestar se deseja ou nãorecorrer
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.'lH. .r95. O requerido terá prazo de dez dias para
apresentação de deíésa, contado da data da intima-
ção, que será feita:
1 -- Pelo autuante, no próprio auto, quando este for
lavrado na presença ãorequerido;

ll --.por oficial de justiça ou funcionário legalmen-
te habilitado, que entregará cópia do auto ou da re-
presentação ao requerido, ou a seu representante le-
gal,lavrando cerãdão;
111 -- por via postal, com aviso de recebimento. se
não for encontrado o requerido ou seu represen-
tante legal;

[V -- por edital, com prazo de trinta dias, se incer-
to ou não sabido o paradeiro do requerido ou de
seu representantelegal.

.'lit. .r%: Não sendo apresentada a defesa no pra-
zo legal, a.autoridade judiciária dará vista dos au-
tos ao Ministério Público, por cinco dias, decidin-
do em igual prazo.

'4H. .r9Z Apresentada a defesa, a autoridade judi-
ciária procederá na conformidade do artigo ante-
rior, ou, sendo necessário, designará audiência de
instrução e julgamento.

Parágrafo único. Colhida a prova oral, maniféstar-
se-âo sucessivamente o Ministério Público e o pro-
curador do requerido, pelo tempo de vinte minu-
tos para cada.um: prorrogável por mais dez, a cri-
tério da autoridadejudiciãia, que em seguida pro-
ferirá sentença.

CAPim'UIO IV -- Dos Recursos ou reformando a decisão, no prazo de cinco dias;

Vlll -- mantida a decisão apelada ou agravada,
o escnvao remeterá os autos ou o instrumento à
?uperior instância dentro de vinte e quatro horas,
independentemente de novo pedido do recorrente;
se a. ]leformar, a remessa doi autos dependerá de
pedido expresso da parte interessada ou do Minis.
tério Público, no prazo de cinco dias, contados da
intimação.

.A#. .r99. Contra as decisões proferidas com base
no art. 149 caberá recurso de apelação.

,'ld. .r98. Nos procedimentos afétos à Justiça da In-
fância e da Juventude fica aditado o sistema recur-
sal do Código de Processo Civil, aprovado pela Lei
n' 5.869, de ll dejaneiro de 1973, e suas alterações
posteriores, com as seguintes adaptações:
1 -- os Kcursos serão interpostos independentemen-
te de preparo;

11 -- em todos os recursos, salvo o de agravo de ins-
trumento e de embargos de declaração, o prazo pam
interpor e para responder será sempre de dez dias;

111 -- os recursos terão preferência de julgamento
e dispensarão revisor;
IV -- o agravado será intimado para, no prazo de
cinco dias, oferecer resposta e indicar as peças a se.
rem trasladadas;

V -- será de quarenta e oito horas o prazo para a
extração, a conferência e o conserto iio traslado;
VI -- a apelação será recebida em seu efeito devo-
lutivo: Será também conferido efeito suspensivo
quando interposta contra sentença que deferir a
adição por estrangeiro q a juízo dã autoridade ju-
diciária, semp1le que houver perigo de dano irrepa-
rável ou de difícil reparação ' '
Vll -- antes de determinar a remessa dos autos à
superior instância, no caso de apelação, ou do ins-
trumentos no caso de agravo, a autoridade judiciá-
ria proferirá despacho fundamentado, mantendo

CAPITULO V -- Do Ministério Pública

.4#. 2(X). As funções do Ministério Público, previs-
tas nesta lei, serão exercidas nos termos daKspec-
tiva Lei Orgânica.
.'l#. 2a/. Compete ao Ministério Público :

1 -- conceder a remissão como forma de exclusão
do processo;

11 -- promover e acompanhar os procedimentos re-
lativos às infrações atribuídas a adolescentes:

111 -- promover e acompanhar as ações de alimen-
tos e os.procedimentos de suspensão e destituição
do pátrio poder, nomeação elemoção de tutores,
curadores e guardiães, bem como oãciar em todos
os demais procedimentos da competência da Jus-
tiça dalnfânciae da Juventude;
IV -- promover, de ofício ou por solicitação dos in-
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ças e adolescentes nas hipotecas do art. 98:

vl --iistruí-ios:procedimentos administrativos e,
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Art. 205. As manifestações processuais do repre
sentante do Ministério Público deverão ser funda
mentadas.

CAPÍTULO Vll -- Da Protecão Judicial dos Interesses
Individuais,Difusose Coletivos

tuição e pelalei.
.AH. 2(». As ações previstas neste capítulo serão pro-
postas no foro do local onde ocorreu ou deva ocor-
rer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência
absoluta para processar a causa, ressalvadas a com-
petência da Justiça Federal e a competência origi-
nária dos'ltibunais Superiores.
.4#. 2/0. Para as ações cíveis fundadas em interes-
ses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados
concorrentemente:
1 -- o Ministério Público;

CAPiTUIX) VI -- Do Advogado
,4rf. 208. Regem-se pelas disposições desta lei as
ações de responsabilidade por ofensa aos direitos
assegurados à criança e ao adolescente, referentes
ao não-oferecimento ou oferta irregular :Art. 20ó. A criança ou o adolescente, seus pais ou

responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo
interesse na solução da lide poderão intervir nos
procedimentos de que trata esta lei, através de ad-
vogado, o qual será intimado para todos os atos,
pessoalmente ou por publicação oficial, respeita-
do o segredo dejustiça.
Parágrafo único. Será prestada assistência judiciá-
ria integral e gratuita àqueles que dela necessitarem.

1-- do ensino obrigatório;
[[ -- de atendimento educacional especializado aos
portadores de deficiência;

111 -- de atendimento em creche e pré-escola às
crianças de zero a seis anos de idade; 11 -- a IJnião, os Estados, os Municípios, o Distri-

to Federal e os 'lêrritórios;
111 -- as associações legalmente constituídas há pelo
menos um ano e que incluam entre seus fins insti-
tucionais a defesa dos interesses e direitos protegi-
dos por esta lei, dispensada a autorização da assem-
bléia, se houver prévia autorização estatutária.

IV -- de ensino noturno regular, adequado às con-
diçõesdo educando;

b ,4rt. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua
a prática de ato infracional, ainda que ausente ou
foragido, será processado sem defensor.
$ 1 ' Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á
nomeado pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo
tempo, constituir outro de sua preferência.
$ 2' A ausência do defensor não determinará o
adiamento de nenhum ato do processo, devendo o
juiz nomear substituto, ainda que provisoriamen-
te,ou para o só efeito do ato.

$ 3' Será dispensada a outorga de mandato, quan-
do se tratar de defensor nomeado ou, sido consti-
tuído, tiver sido indicado por ocasião de ato formal
com a presença da autoridade judiciária.

V -- de programas suplementares de oferta de ma-
terial didático-escolar, transporte e assistência à saú-
de do educando do ensino fundamental;

V[ -- de serviço de assistência social visando à pro
tição à família, à maternidade, à infância e à ado-
lescência, bem como ao amparo às crianças e ado-
lescentes que dele necessitem;

$ 1 o Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os
Ministérios Públicos da União e dos Estados na de-
fesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei.
$ 2' Em caso de desistência ou abandono da ação
por associação legitimada, o Ministério Público
ou outro legitimado poderá assumir a titularidade
atava.

Vll -- de acesso às ações e serviços de saúde;

Vlll -- de escolarização e profissionalização dos
adolescentes privados de liberdade.

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste arti-
go não excluem da proteção judicial outros interes-
ses individuais, difusos ou coletivos, próprios da in-
fância e da adolescência, protegidos pela Consti-

.4H. 2.rl. Os órgãos públicos legitimados poderão
tomar dos interessados compromisso de ajustamen-
to de sua conduta às exigências legais, o qual terá
eficácia de título executivo extrajudicial.
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''la. 2.12 Pam defesa dos direitos e interesses pro-
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normas do Código de Pmcesso Civile capítulo as

$ 2? Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade
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líquido e certo previsto nesta lei, caberá ação man...
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co nos mesmos autos, facultada igual iniciativa aos

$ 2' Enquanto o fundo não for regulamentado, o
dinheiro ficais depositado em estabelecimento ofi-
cial de crédito, em conta com correção mone;ária.

.'la. aâ O Juiz poderá conferir efeito suspensivo
aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.

'4H 2.rá 'ltansitada em julgado a sentença que
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ÁH. 2/71.Decorridos sessenta dias do trânsito em
julgado da sentença condenatória sem que a asso-
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.'ia. 2/8. O Juiz condenará a associação autora a
pagar ao réu os honorários advocatícios arbitrados
na conformidade do $ 4' do art. 20 da Lei n' 5 869
de ll dejaneiro de 19?3 -- Código de Processo Ci-
vil, quando reconhecer que a pretensão é manifes-

tamente infundada.

Parágrafo único. Em calo de litigância de má-fé, a
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.'ld 2/9. Nas ações de.que trata este capítulo, não
haverá adiantamento de custas, emolumentos, ho...
norârlos periciais e quaisquer outras despesas.

''lH1220 Qualquer pessoa poderá e o servidor pú-

elementos de convicção.

4#. 22/. Sq no exercício de suas funções, os juízes
e tribunais tiverem conhecimento de fatos que pos-
sam ensejar a propositura de ação civil, remeterão
peias ao Ministério Público para as providências
cabíveis.

''lH 2221 Para instruir a petição inicial, o interes-
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$ 1o Se o órgão do Ministério Público, esgotadas
todas as diligências, se convencer da inexistência
de fundamento para a propositura da ação cível,
promoverá o arquivamento dos autos do inqué-
rito civil ou das peças informativas, fazendo-o
fundamentadamente.

TiTUliO Vll -- Dos Crimes e das Infrações Adminis-
trativas

.A#. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigen-
te de estabelecimento de atenção à saúde de gestante
de identificar corretamente o neonato e a parturien-
te, por ocasião do parto, bem como deixar de pro-
ceder aos exames referidos no art. 10 desta lei:
Pena -- detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena -- detenção de dois a seis meses, ou multa.

CAPiTUla) 1 - Dos Crimes

SECAO 1 - Disposições Gerais

$ 2' Os autos do inquérito civil ou as peças de in-
R)rmação arquivados serão remetidos, sob pena de
se incorrer em falta grave, no prazo de três dias, ao
Conselho Superior do Ministério Público.

.4H. 225. Este capítulo dispõe sobre crimes prati-
cados contra a criança e o adolescente por ação ou
omissão, sem prejuízo do disposto na legislação
penal.
.4d. 226. Aplicam-se aos crimes definidos nesta lei
as normas da Parte Geral do Código Penal q quan-
to ao processo, as pertinentes ao Código de Proces-
so Penal.

,4H. 22Z Os crimes definidos nesta lei são de ação
públicaincondicionada.

.Ad. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua
liberdade, procedendo à sua apreensão sem estar em
flagrante de ato infracional ou inexistindo ordem
escrita da autoridade judiciária competente :
Pena -- detenção de seis meses a dois anos.
Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que
procede à apreensão sem observância das fbrmali-
dadeslegais.
.4H. 231. Deixar a autoridade policial responsável
pela apreensão de criança ou adolescente de fazer
imediata comunicação à autoridade judiciária com-
petente e à família do apreendido ou à pessoa por
eleindicada:
Pena -- detenção de seis meses a dois anos.

,4H. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua
autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a
constrangimento:
Pena -- detenção de seis meses a dois anos.

$ 3' Até que seja homologada ou rejeitada a pro-
moção de arquivamento, em sessão do Conselho
Superior do Ministério Público, poderão as asso-
ciações legitimadas apresentar razões escritas ou do-
cumentos, que serão juntados aos autos do inqué-
rito ou anexados às peças de informação.

}

$ 4' A promoção de arquivamento será submetida
a exame e deliberação do Conselho Superior do
Ministério Público, conforme dispuser o seu
Regimento.

SECAM ll - Dos Crimes em Espécie

.4d. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o di-
rigente de estabelecimento de atenção à saúde de
gestante de manter registro das atividades desenvol-
vidas, na forma e prazo referidos no art. 10 desta
lei, bem como de fomecer à parturiente ou a seu res-
ponsável, por ocasião da alta médica, declaração
de nascimento, onde constem as intercorrências do
parto e do desenvolvimento do neonato :
Pena -- detenção de seis meses a dois anos.

$ 5 o Deixando o Conselho Superior de homologar
a promoção de arquivamento, designará, desde lo-
go, outro órgão do Ministério Público para o ajui-
zamento da ação.

.AH. 224. Aplicam-se subsidiariamente, no que cou-
ber, as disposições da Lei n' 7.347, de 24 de julho
de 1985.

.4#. 233. Submeter criança ou adolescente sob sua
autoridade, guarda ou vigilância a tortura :
Pena -- reclusão de um a cinco anos.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:
Pena -- detenção de dois a seis meses, ou multa.
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8 1 o Se resultar lesão.corporal grave:
Êii;a -- reclusão de dois a oito anos.

$ 2' Se resultar lesão corpojlal.gravíssima :
Pena '-- reclusão de quatro a doze anos.
S 3' Se resultar morte:
Pena -- reclusão de quinze a trinta anos.

M
Êna -- det apreet115.o: s meses a dois anos.

:ik2.:suei;HFii:snEnSm.i;
ll='liberdade: . .
i%na - tenção de seis meses a dois anos.

l:ifi..-. detenção de lei: meses a dois anos

tituto:
Pena '-- reclusão de dois a seis anos, e multa.
,4d. 238. Prometer ou.efétivar a entrega de filho ou
pupilo a terceim, mediante paga ou recompensa:
Peça -- reclusão ae um a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem

oferece ou efétiva a paga ou recompensa. .4d. .244. Vender, fornecer ainda que gratuitamen-
te ou entregar, de qualquer forma, a criança ou ado-
lescente fogos de estampido ou de artifício, exceto
aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam in-
capazes de provocar qualquer dano físico em caso
de utilizaçãoindevida:
Pena -- detenção de seis meses a dois anos, e multa.

.4.a. 239. Promover ou auxiliar a efétivação de ato
destinado ao envio de criança ou adolescente para
o exterior, com inobservância das formalidades le-
gais ou com o fito de obter lucro:
Pena -- reclusão de quatro a seis anos, e multa.

.4.R. 240. Produzir ou dirigir representação teatral,
televisiva ou película cinematográfica, utilizando.
se de criança ou adolescente em cena de sexo explí-
cito ou pornográfica:
Pena -- reclusão de um a quatro anos, e multa.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, nas
condições referidas neste artigo, contracena com
criança ou adolescente.

Arf. 24.1. Fotografar ou publicar cena de sexo
explícito ou pornográfica envolvendo criança ou
adolescente:
Pena -- reclusão de um a quatro anos.

CAPITULO ll - Das Infrações Administntivas

,4#. .245. Deixar o médico, professor ou responsá-
vel por estabelecimento de atenção à saúde e de
ensino fundamental, pré-escola ou creche, de co-
municar à autoridade competente os casos de
que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou
confirmação de maus-tratos contra criança ou
adolescente:
Pena -- multa de três a vinte salários-de-referência.
aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

,'lH. 24ó. Impedir o responsável ou funcionário de
entidade de atendimento o exercício dos direitos
constantes nos incisos 11, 111, Vll, Vlll e XI do art.
124 destalei:
Pena -- multa de três a vinte salários-de-referência,
aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

.'lH. .a71 Divulgar, total ou parcialmente, sem au-
torização devida, por qualquer meio de comunica-
ção, nome ato ou documento de procedimento po-
licial, administrativo ou judicialrelativo a criança
ou adolescente a que se atribua ato inftacional:

,'lH. 242. \ender, fornecer ainda que gratuitamen-
te ou entregar, de qualquer forma, a criança ou ado-
lescente arma, munição ou explosivo :
Pena -- detenção de seis meses a dois anos, e multa.

.4a. .a3. '\ender, fornecer ainda que gratuitamen-
te, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, sem justa causa, produtos
cujos componentes possam causar dependência fí-
sica ou psíquica, ainda que por utilização indevida:
Pena -- detenção de seis meses a dois anos, e mul-
ta, se o fato não constitui crime mais grave.
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,4H. 254. '1tansmitir, através de rádio ou televisão,
espetáculo em horário diverso do autorizado ou sem
aviso de sua classificação:
Pena -- multa de vinte a cem salários-de-referência;
duplicada em caso de reincidência, a autoridade ju-
diciária poderá determinar a suspensão da progra-
mação da emissora por até dois dias.
.4#. 255. Exibir filmo tradeç peça, amostra ou con-
gênere classificado pelo órgão competente como
inadequado às crianças ou adolescentes admitidos
ao espetáculo:
Pena- multa de vinte a cem salários-de-referência;
na reincidência, a autoridade poderá determinar a
suspensão do espetáculo ou o fechamento do esta-
belecimento por até quinze dias.
.4#. 25á \bnder ou focar a criança ou adolescente
fita de programação em vídeo, em desacordo com
a'classificação atribuída pelo órgão competente :
Pena -- multa de três a vinte salários-de-referência;
em caso de reincidência, a autoridade judiciária po-
derá determinar o fechamento do estabelecimento
por até quinze dias.
.4#. .257. Descumprir obrigação constante dos ans.
78 e 79 destalei:
Pena -- multa de três a vinte salários-de-referência,
duplicando-se a pena em caso de reincidêpcia, sem
prquízo de apreensão da revista ou publicação.
.4H. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento
ou o empresário de observar o que dispõe esta
lei sobre o acesso de criança ou adolescente aos

l Pena -- multa de três a vinte salários-de-referência,
aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

$ 1o Incorre na mesma pena quem exibe, total ou
parcialmente, fotografia de criança ou adolescen-
te envolvido em atÕ infracional, ou qualquer ilus-
tração que Ihe diga respeito ou se refira a atos que
Ihe sejam atribuídos, de forma a permitir sua iden-
tificação, direta ou indiretamente.
$ 2' Se o fato for praticado por órgão de imprensa
ou emissom de rádio ou televisão, além da pena pn-
vista neste artigo, a autoridade judiciária poderá de-
terminar a apreensão da publicação ou a suspen-
são da programação da emissora até por dois dias,
bem como da publicação do periódico até por dois
numeros.
,4#. 248. Deixar de apresentar à autoridade judi-
ciária de seu domicílio, no prazo de cinco dias, com
o fim de regularizar a guarda, adolescente trazido
de outra comarca para a prestação de serviço
doméstico, mesmo que autorizado pelos pais ou
responsável:
Pena -- multa de três a vinte salários-de-referência,
aplicando-se o dobro em caso de reincidência, in-
dependentemente das despesas de retorno do ado-
lescente, se for o caso.
.4rf. 249. Descumprir, dolosa ou culposamentq os
deveres inerentes ao pátrio poder ou decorrente de
tutela ou guarda, bem assim determinação da au-
toridade judiciária ou Conselho 'lütelar:
Pena -- multa de três a vinte salários-de-referência,

aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

.4H. 250. Hospedar criança ou adolescente, desa
companhado dos pais ou responsável ou sem au
torização escrita destes, ou da autoridade judiciá
ria, em hotel, pensão, motel ou congênere:
Pena -- multade dez a cinqüenta salários-de-relê
rência; em caso de reincidência, a autoridade judi
etária poderá determinar o fechamento do estabe
lecimento por até quinze dias.

.A#. 25/. '1tansportar criança ou adolescente, por
qualquer meio, com inobservância do disposto nos
ans. 83, 84 e 85 desta lei:
Pena -- multa de três a vinte salários-de-referência,
aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

.4#. 252. Deixar o responsável por diversão ou es-
petáculo público de afixar, em lugar visível e de fá-
cil acesso, à entrada do local de exibição, informa-
ção destacada sobre a natureza da diversão ou es-
petáculo e a faixa etária especificada no certifica-
do de classificação:
Pena -- multa de três a vinte salários-de-referência,
aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

.4H. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quais-
quer representações ou espetáculos, sem indicar os
limitesde idade a que não se recomendem:
Pena -- multa de três a vinte salários-de-referência,
duplicada em caso de reincidência, aplicável, !ep!-
radamentq à casa de espetáculo e aos órgãos de di-
vulgação ou publicidade.
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locais de diversão, ou sobre sua participação no
espetáculo:
Pena -- multa de três a vinte salários-de-referência:
em caso de reincidência, a autoridade judiciária po-
derá determinar o fechamento do estabelecimento
por até quinze dias.

Disposições Finais e Tn'unsitórias

tão sujeitas a outros limites estabelecidos na legis-
lação do Imposto de Renda, nem excluem ou redu-
zem outros benefícios ou abatimentos e deduções
em vigor, de maneira especial as doações a entida-
des de utilidade pública.

$ 2' Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacio-
nal dos Direitos da Criança e do Adolescente fixa-
rão critérios de utilização, através de planos de apli-
cação das doações subsidiadas e demais receitas.
aplicando necessariamente percentual para incen-
tivo ao acolhimento, sob a.forma de guarda, de
criança ou adolescente, órfão ou abandonado, na
forma do disposto no art. 227, $ 3', VI, da Consti-
tuição liêderal.

Art. 2á3. O Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezem-
bro de 1940, Código Penal, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

'']) .A#. ]2/.
$ 4' No homicídio culposo, a pena é aumentada de
um terço, se o crime resulta de inobservância de re-
gra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se o agen-
te deixa de prestar imediato socorro à vítima, não
procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou
foge para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso
o homicídio, a pena é aumentada de um terço, se
o crime é praticado contra pessoa menor de cator-
ze anos.

,4#. 259. A União, no prazo de 90(noventa) dias
contados da publicação deste Estatuto, elaborará
projeto de lei dispondo sobre a criação ou adapta-
ção de seus órgãos às diretrizes da política de aten-
dimento fixadas no art. 88 e ao que estabelece o Tí-
tulo V do Livro ll.
Parágrafo único. Compete aos Estados e Municí
pios promoverem a adaptação de seus órgãos e pro
gramas às diretrizes e princípios estabelecidos nes
ta .ei

,4H. 2ól. À falta dos Conselhos Municipais dos Di
reitos da Criança e do Adolescente os registros, ins
crições e alterações a que se referem os ans. 90, pa
rágrafo único, e 91 desta lei serão efétuados peran
te a autoridade judiciária da comarca a que perten-
cer a entidade.

2) Arf. .129.

$ 7' Aumenta-se a pena de um terço, se ocorrer
qualquer das hipóteses do art. 121, $ 4'.

$ 8' Aplica-se à lesão culposa o disposto no $ 5'
do art. 121.,'l#. 2«). Os contribuintes do Imposto de Renda po-

derão abater da renda bruta 100% (cem por cen-
to) do valor das doações feitas aos fundos contro-
lados pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Na-
cional dos Direitos da Criança e do Adolescente, ob-
servado o seguinte:

l -- limite de 10% (dez por cento) da renda bruta
para pessoa física;

ll -- limite de 5% (cinco por cento) da renda bru-
ta para pessoajurídica.

$ 1 ' As deduções a que se refere este artigo não es-

Parágrafo único. A União fica autorizada a repas-
sar aos Estados e Municípios, e os Estados aos Mu-
nicípios, os recursos referentes aos programas e ati-
vidades previstos nesta lei, tão logo estejam criados
os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente nos seus respectivos níveis.

3) Arf. .r3ó.

$ 3' Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é
praticado contra pessoa menor de catorze anos.
4).4rf.2/3.
Parágraíb único. Se a ofendida é menor de catorze
anos:
Pena -- reclusão de quatro a dez anos.

,4rt. 2ó2. Enquanto não instalados os Conselhos
'liitelares, as atribuições a eles conferidas serão exer-
cidas pela autoridade judiciária.

5) Arf. 2/4.
Parágrafo único. Se o ofendido é menor de cator-
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ze anos :
Pena -- reclusão de três a nove anos.''

..4rt. 264. O art. 102 da Lei n' 6.015, de 31 de de-
zembro de 1973, fica acrescido do seguinte item:
' 'Arf. .r02.

$ 6o A perda e a suspensão do pátrio poder.''

,4rf. 2ó5. A Imprensa Nacional e demais gráficas
da União, da administração direta ou indireta, in-
clusive fundações instituídas e mantidas pelo Po-
der Público liéderal, promoverão edição popular do
texto integral deste Estatuto, que será posto à dis-
posição das escolas e das entidades de atendimen-
to e de defesa dos direitos da criança e do adoles-
centee

,üf. 2ó6. Esta lei entra em vigor noventa dias após
sua publicação.

Parágrafo único. Dumnte o período de vacância de-
verão ser promovidas atividades e campanhas de di-
vulgação e esclarecimentos acerca do disposto nesta

A#. 2ó7. Revogam-se as Leis n's 4.513, de 1964, e
6.697, de 10 de outubro de 1979 (Código de Meno-
res), e as demais disposições em contrário.

lei

Brasília, 13 de julho de 1990; 169' da Indepen-
dência e 102' da República. -- FERNANZ)O
COLLOR -- Beróardo Cabras -- Carlos Chia-
relli -- Antonio Magra -- Margarida Procópio.
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